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APRESENTAÇÃO
O Sistema Nacional de Educação (SNE), cuja instituição está prevista no Plano Nacional de Educação, dispõe sobre o regime de colaboração entre União, Estados e Municípios.  Nessa perspectiva, o Conselho Estadual de Educação de Mato Grosso do Sul (CEE/MS), em articulação com a União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação (UNCME), realiza, desde 2002, encontros de regime de colaboração com os Conselhos Municipais de Educação (CMEs) a fim de aprofundar a discussão das temáticas educacionais e de refletir sobre a atuação dos Conselhos de Educação como órgãos normativos dos seus sistemas de ensino. 

Com o objetivo de subsidiar os CMEs na elaboração de atos, atas, análise de processos e demais documentos pertinentes a sua ação como órgão colegiado consultivo, deliberativo, normativo e de assessoramento segundo o que determina a legislação de cada município, o Conselho Estadual de Educação apresenta, a título de colaboração, o presente Manual.

Esperamos, dessa forma, contribuir para que cada Conselho aperfeiçoe o seu trabalho técnico e implemente a análise de seus processos a fim de dinamizar a sua atuação na busca da melhoria do padrão de qualidade da educação oferecida em nosso Estado.

Eva Maria Katayama Negrisolli

Conselheira-Presidente do CEE/MS
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I – INTRODUÇÃO
Este Manual foi elaborado com base na organização do Conselho Estadual de Educação de Mato Grosso do Sul, estabelecida no seu Regimento Interno.

Os Conselhos Municipais de Educação (CMEs) devem considerar este Manual como um instrumento orientativo para a equipe técnica que deve, no seu trabalho, observar o Regimento Interno do seu CME, a legislação educacional vigente no seu Sistema Municipal de Ensino e a legislação municipal em vigor.

1. ATOS NORMATIVOS
1.1  INDICAÇÃO 
Indicação é ato subscrito por um ou mais Conselheiros Relatores, com apoio ou não de Comissão de Estudos, contendo proposição justificada e fundamentada de estudo sobre matéria de interesse do Conselho Pleno e das Câmaras, que resultará em deliberação normativa. Tem numeração corrida, podendo ou não ser publicada no Diário Oficial. (Anexo 1)
A Indicação apresenta, geralmente, os seguintes tópicos: 

a) Timbre;

b) Título contendo: 

- Interessado; 

- Assunto; 

- Relator(a)(es);

- Número da Indicação; 

- Identificação: Conselho Pleno; 
- Data da aprovação;

c) RELATÓRIO: Fundamentos históricos, conceituais e legais, quando for o caso;

d) Referenciais para a oferta de .... no Sistema Estadual de Ensino de Mato Grosso do Sul, quando for o caso;

e) REFERÊNCIAS, quando houver;

f) Relator(a)(es);

g) Comissão de Estudos, quando houver; e

h) CONCLUSÃO DO CONSELHO PLENO.
1.2 DELIBERAÇÃO 
Deliberação é ato normativo de competência do CEE/MS para estabelecer normas regulamentares para o Sistema Estadual de Ensino. Pode ser:
- Deliberação normativa – ato legal decorrente de Indicação, destinado a estabelecer normas e fixar diretrizes sobre matérias de competência do CEE/MS a serem observadas pelas instituições de ensino que integram o Sistema Estadual de Ensino. É elaborada por Conselheiro, com apoio ou não de Comissão de Estudos, e aprovada no Conselho Pleno. Tem numeração corrida. Deve ser homologada pelo titular da Secretaria de Estado de Educação e publicada no Diário Oficial do Estado. (Anexo 2)
- Deliberação concessiva, de desativação, de cassação ou de indeferimento – atos legais decorrentes de Parecer de Conselheiro, destinados a deliberar sobre matéria de competência das Câmaras ou do Conselho Pleno. Têm numeração corrida. Devem ser homologadas pelo titular da Secretaria de Estado de Educação e publicadas no Diário Oficial do Estado. (Anexo 3)
Partes do ato normativo

O ato normativo é estruturado em três partes básicas:

a) a parte preliminar, com a epígrafe, a ementa e o preâmbulo, sendo que:

- a epígrafe, grafada em caracteres maiúsculos, é a parte do ato que o qualifica na ordem jurídica com a numeração e a data. Exemplo: DELIBERAÇÃO CEE/MS Nº XXXX, DE XX DE XXXXX DE XXXX.

- a ementa, grafada em itálico, é a parte do ato que sintetiza o conteúdo da norma, a fim de permitir, de modo imediato, o conhecimento da matéria legislada. Exemplo: Dispõe sobre a oferta da educação a distância no Sistema Estadual de Ensino de Mato Grosso do Sul.

- o preâmbulo indicará o cargo, em letra maiúscula e em negrito, em que a autoridade se acha investida, seguido dos fundamentos legais e da palavra DELIBERA;

b) a parte normativa, com as normas que regulam o objeto definido na parte preliminar;

c) a parte final, com as disposições transitórias e finais, se for o caso, a cláusula de vigência e a cláusula de revogação, quando couber. A cláusula de revogação deverá enumerar, de forma expressa, as normas revogadas. Exemplo: Fica revogada a Deliberação CEE/MS nº 6220, de 1º de junho de 2001.

A articulação e a redação do ato normativo
O artigo constitui a unidade básica para a apresentação, a divisão ou o agrupamento de assuntos de um texto normativo. 

Os artigos desdobram-se em parágrafos ou em incisos, os parágrafos em incisos, os incisos em alíneas e as alíneas em itens.

Os artigos devem ser designados pela forma abreviada Art., seguida de algarismo arábico e do símbolo de número ordinal o até o de número 9. Exemplo: Art. 1o, Art. 2o etc. A partir do número 10, usa-se o algarismo arábico correspondente, seguido de ponto. Exemplo: Art. 10., Art. 11. etc. 

A numeração do artigo e do parágrafo será separada do texto por dois espaços em branco, sem traço ou outro sinal. 

O texto de um artigo inicia-se sempre por letra maiúscula e termina por ponto, salvo nos casos em que contiver incisos, quando deverá terminar por dois pontos. 

O parágrafo deve ser designado pelo símbolo § seguido do algarismo arábico e do símbolo de número ordinal o, no caso de o artigo conter mais de um parágrafo. Exemplo: § 1o, § 2o até o § 9o. A partir do 10, a designação deve ser feita pelo símbolo § seguido do algarismo arábico e de ponto. Exemplo: § 10., § 11., etc. Quando o artigo contiver apenas um parágrafo a grafia é por extenso seguido de ponto. Exemplo: Parágrafo único. 

O texto dos parágrafos inicia-se com maiúscula e encerra-se com ponto, exceto se for desdobrado em alíneas, caso em que deverá encerrar-se com dois pontos.

Os incisos devem ser designados por algarismos romanos seguidos de hífen e iniciados por letra minúscula, a menos que a primeira palavra seja nome próprio. Ao final, são pontuados com ponto e vírgula, exceto o último que se encerra em ponto, e aquele que contiver desdobramento em alíneas encerra-se em dois pontos.

As alíneas de um inciso ou parágrafo deverão ser grafadas com a letra minúscula correspondente, seguida de parêntese: a), b) etc. e ao final, pontuadas com ponto e vírgula, com exceção da última alínea que se encerra em ponto, e daquela que se desdobrar em itens, que se encerra em dois pontos.

Os itens que correspondem a desdobramentos da alínea deverão ser grafados em algarismos arábicos seguidos de ponto. Exemplo: 1., 2., etc. O texto dos itens inicia-se por letra minúscula e encerra-se por ponto e vírgula, exceto o último que deve se encerrar por ponto.

Agrupamento de artigos:

- um agrupamento de artigos compõe uma Seção;

- uma seção é composta por uma ou mais Subseções;

- um conjunto de seções constitui um Capítulo;

- um conjunto de capítulos constitui um Título;

- um conjunto de títulos constitui um Livro.

Os Capítulos, Títulos e Livros serão grafados em letras maiúsculas e identificados por algarismos romanos.

As Seções e Subseções serão grafadas com apenas as iniciais em letras maiúsculas, em negrito, e identificadas por algarismos romanos. 

A composição dos artigos poderá também compreender agrupamentos em Disposições Preliminares, Gerais, Finais ou Transitórias.

Os atos normativos serão redigidos com clareza, precisão e ordem lógica.

1.3 PARECER
Parecer é ato específico pelo qual as Câmaras e o Conselho Pleno atestam ou emitem juízo sobre matéria de sua competência. Pode ser:

a) Parecer concessivo, de desativação, de cassação ou de indeferimento – é elaborado por um Conselheiro com a função de credenciar, recredenciar, descredenciar, autorizar o funcionamento, reconhecer, renovar o reconhecimento, indeferir pedido, desativar, cassar o funcionamento, entre outras, sendo específico da instituição de ensino e aprovado pela Câmara ou Conselho Pleno. É normatizado sob a forma de deliberação concessiva, de desativação, de cassação ou de indeferimento e publicada no Diário Oficial do Estado. Sua numeração é renovada anualmente. (Anexo 4) 
b) Parecer orientativo – dispõe sobre a aplicabilidade de normas federais ou estaduais e é elaborado por Comissão de Estudos. Segue a numeração dos pareceres. É publicado no Diário Oficial do Estado. (Anexo 5)
c) Parecer diligência – elaborado por um Conselheiro, tem objetivo de determinar, com prazo definido, o saneamento de pendências relativas ao cumprimento da legislação vigente constatadas na análise do processo da instituição de ensino. Somente após cumprimento da diligência, a instituição de ensino poderá ter autorizado seu funcionamento. (Anexo 6)
d) Parecer para o Ministério Público – no caso de não atendimento das pendências relativas ao cumprimento da legislação vigente, principalmente na questão da acessibilidade, o Conselheiro elaborará Parecer amparado em aspectos legais e educacionais e solicitará ao Ministério Público providências cabíveis ao caso. (Anexo 7)
e) Parecer para regularização de vida escolar e equivalência de estudos– são específicos para atender solicitações relativas a estudos de estudantes. Resultam em publicação de Extrato do Parecer no Diário Oficial do Estado. (Anexo 8)
O Parecer concessivo compõe-se das seguintes partes: 

· Título, contendo: Assunto, Interessado(a), Relator(a), Número do Processo, Número do Parecer, Identificação da Câmara ou Conselho Pleno e Data;

· RELATÓRIO (sem negrito) que se divide em:

- Histórico (em negrito);

- Análise da Matéria (em negrito);

· VOTO DO(A) RELATOR(A) (sem negrito); e

· CONCLUSÃO DA CÂMARA OU DO CONSELHO PLENO (sem negrito)

Os demais pareceres podem dispensar o desdobramento em Histórico e Análise da Matéria, constando tão somente:

· RELATÓRIO; 

· VOTO DO RELATOR(A); e 

· CONCLUSÃO DA CÂMARA OU DO CONSELHO PLENO 
A fonte padrão utilizada é Times New Roman, tamanho 11, espaçamento simples entrelinhas.
Observações:

- O nome da instituição de ensino deve ser grafado no Parecer conforme a ata de criação e/ou de denominação atual, observando se possui aspas, redação em letras maiúsculas etc.

- no Histórico da instituição devem ser citados tão somente os atos de criação e de denominação atual, a identificação da entidade mantenedora atual, os atos autorizativos em vigência, não havendo necessidade de historiar os diversos nomes e mantenedores que a escola já teve;

- na Análise da Matéria devem ser descritos: a tramitação do processo; a fundamentação na legislação pertinente; as condições da estrutura física, organizacional e pedagógica da instituição de ensino, considerando os documentos inseridos no processo; e os projetos pedagógicos de curso, quando houver. O atendimento à legislação vigente embasará a análise e as considerações do Conselheiro que emitirá seu parecer na forma de voto, a ser apreciado pelo Colegiado.

- na Análise da Matéria não há necessidade de relacionar os documentos constantes do processo e suas respectivas folhas. O técnico do Conselho os cita em sua Informação para facilitar ao Conselheiro Relator o acesso a esses documentos.

- quando se tratar de processos de oferta de cursos de educação de jovens e adultos ou de educação profissional, não deve ser citado, no Parecer, o número de folhas do projeto pedagógico do curso ou do processo em análise. 
2. ORIENTAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DE ATA
Ata é documento em que se registram as ocorrências, as resoluções e as decisões das sessões das Câmaras e Plenária, de acordo com a pauta previamente divulgada. Possui valor jurídico. Por essa razão, deve ser lavrada de maneira que não se possa introduzir modificações posteriores. Para isso escreve-se:

- sem parágrafo ou alíneas (ocupando todo o espaço da página);

- sem abreviaturas de palavras ou expressões;

- com os numerais por extenso;

- com o verbo no tempo pretérito perfeito do indicativo. Ex.: falou, falaram.

Como a ata deve ser um registro fiel dos fatos ocorridos em determinada reunião, sua linguagem deve ser simples, precisa, clara e concisa.

As atas são assinadas pelo redator da ata e pelo(a) Presidente do Conselho.

As atas das reuniões ordinárias e extraordinárias compreendem de uma a três sessões. Devem ser digitadas, revisadas e encaminhadas, na semana anterior à reunião, para apreciação do Presidente da Câmara e lidas nas respectivas reuniões subsequentes para aprovação. Estas atas devem ser assinadas pelo redator, pela Presidente e pelos Conselheiros que estiveram presentes no dia da reunião e no dia da aprovação.


Partes de 

Modelo de Ata

Observações:

Em caso de contestações ou emendas ao texto apresentado, a Ata só poderá ser aprovada e assinada depois de feitas as correções. (Anexo 9)
3. ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DE PROCESSOS DA EDUCAÇÃO BÁSICA AUTUADOS CONFORME DELIBERAÇÃO CEE/MS 10.814, DE 10 DE MARÇO DE 2016

PEÇAS PROCESSUAIS: Artigo 87

Requerimento: importante analisar o que a mantenedora ou a direção da instituição de ensino requer e compatibilizar com os atos concedidos por este Conselho que constam da Informação Técnica da GETEP/CEE, bem como o embasamento legal para a solicitação. 

É necessário observar, no caso de escola pública (art. 116), se ocorreu o oferecimento de etapas da educação básica sem o devido ato autorizativo, ou seja, se funcionou irregularmente. Neste caso, a escola deve requerer, também, a autorização de funcionamento para fins de regularização da vida escolar dos alunos.

Em caso de escola nova, deve ser requerido o credenciamento da instituição de ensino para oferecer a educação básica e a autorização de funcionamento para cada uma das etapas que serão oferecidas. 

Documentos da Mantenedora:

Fica dispensada a apresentação destes documentos para as escolas públicas.

Na análise destes documentos devem ser verificados, minimamente, a denominação da empresa/instituição que mantém a instituição de ensino e o número de registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

Na Declaração de Capacidade Financeira observar se esta foi emitida pelo representante legal da mantenedora e o responsável pela contabilidade da mesma.

Documentos da instituição de ensino:

1.  cópia do ato legal de criação e da última alteração da denominação, quando houver:

Observar se o documento realmente cria e/ou denomina a instituição de ensino, conforme o caso. Verificar a forma correta da escrita da denominação atual, bem como compatibilizar com os dados contidos na Informação Técnica da GETEP/CEE.

2. documento do imóvel onde funciona a instituição de ensino:

a) comprovante de propriedade do imóvel - verificar se o imóvel é de propriedade da mantenedora e se o endereço que consta é compatível com o da instituição;
b) contrato de locação - verificar se o locatário é a mantenedora, compatibilizar o endereço, bem como observar a vigência do contrato ou ainda cláusula que prevê a possibilidade de prorrogação automática;

c) comprovante de autorização de uso do imóvel ou equivalente - verificar a legalidade da cedência ou autorização para uso, compatibilizar o endereço, bem como observar a vigência da autorização e ou cedência. 

3. Alvará de Localização e de Funcionamento:

Este é o documento oficial do endereço da escola, portanto se faz necessária a compatibilização deste com o endereço constante da Informação Técnica da GETEP/CEE, a denominação da instituição de ensino e ou mantenedora e a validade do documento.

4. Alvará Sanitário ou Licença Sanitária, inclusive da extensão, se houver:

Compatibilizar este com o endereço constante da Informação Técnica da GETEP/CEE, a denominação da instituição de ensino e ou mantenedora e a validade do documento.

5. Regimento Escolar:

A análise deste documento é de responsabilidade da CONPED/SUPED/SED. No entanto, se necessário, o Conselheiro pode fazer análise comparativa deste com os demais documentos do processo, podendo observar se atende à legislação vigente e se foi aprovado com ato e data atualizados, pelo setor competente definido no próprio Regimento Escolar. (Anexo 10)
6. Matriz Curricular para o ensino fundamental e o ensino médio:

Verificar se está aprovada com ato e data atualizados, se atende às diretrizes curriculares nacionais da etapa, especialmente no que se refere às nomenclaturas das áreas de conhecimento e dos componentes curriculares de cada etapa e o cumprimento da legislação vigente quanto aos dias letivos e cargas horárias estabelecidos. No ensino médio, observar ainda o cumprimento da legislação, especificamente, na oferta das Línguas Estrangeiras Modernas e da Filosofia e Sociologia.

 Se necessário analisar o cálculo do total das cargas horárias, utilizando-se da tabela abaixo, para uma organização de 200 dias letivos – semana letiva de 5 dias – hora aula de 50 minutos:


Verificar, também, se há, no rodapé, observação sobre a existência de componentes curriculares optativos para o aluno, neste caso se faz necessário observar, ainda, se a carga horária está acima da mínima exigida na legislação vigente. Na matriz curricular, o ensino fundamental não pode ser fragmentado em anos iniciais e finais, exceto quando se tratar de escola especial.

6. Plano de Formação Continuada do corpo docente e demais funcionários:

Verificar se constam, minimamente, os objetivos, as temáticas objeto de estudos, metodologia a ser utilizada e critérios e procedimentos para avaliar a participação dos envolvidos.
7. Relação nominal do corpo técnico-administrativo:

Comparar as informações com a organização administrativa da escola e a formação/habilitação prevista para cada função no regimento escolar, em conformidade com a legislação vigente.

Quando a escola for polo, ou seja, possuir extensões, observar o previsto no § 2º do artigo 92 da Deliberação CEE/MS nº. 10.814/2016.

Em processos de escolas que oferecem educação infantil, quando houver atendentes ou similar, verificar se estes constam desta relação, pois exercem função administrativa.

8. Relação nominal do corpo docente:

É facultativa a sua apresentação quando da solicitação do primeiro ato de autorização de funcionamento da etapa solicitada (§ 1º do inciso III do artigo 87).

Verificar se os profissionais possuem a habilitação específica para a docência na área de atuação, conforme o previsto na legislação vigente.

9. Relatório de Avaliação Institucional Interna:

Fica dispensada a apresentação deste documento na solicitação do primeiro ato autorizativo da instituição de ensino.

Analisar as informações e os dados coletados durante a avaliação em relação aos itens avaliados, assim como o resultado da mesma, para recomendações, se for o caso.
10. Relatório de Avaliação Institucional Externa:

Fica dispensada a apresentação deste documento na solicitação do primeiro ato autorizativo da instituição de ensino.

Analisar as informações e os dados coletados durante a avaliação em relação aos itens avaliados, assim como o resultado da mesma, para recomendações, se for o caso.
11. Relatório de Inspeção Escolar:

Realizar análise comparativa com os demais documentos do processo para verificar se não há contradições e se constam informações claras sobre:

· dados de identificação da escola, inclusive o endereço:

· dados de identificação da mantenedora;

· atos legais, tais como: de criação e atual denominação, credenciamento(s), atos autorizativos em vigência, concedidos pelo CEE/MS, se for o caso;

· situação do imóvel;

· descrição do espaço físico, informando sobre o uso dos ambientes, em conformidade com o disposto nos artigos do Capítulo DA ESTRUTURA E DO FUNCIONAMENTO da Deliberação CEE/MS nº. 10.841/2016, com foco na(s) etapa(s) da educação básica objeto da solicitação. Quando a solicitação for de autorização de funcionamento da educação infantil, deve-se estar atento às exigências específicas para esta etapa, de acordo com a faixa etária a ser atendida. No caso de escola polo, verificar também as informações referentes às extensões;

· mobiliário adequado à faixa etária atendida e às especificidades dos estudantes atendidos;

· a existência de acervo bibliográfico, materiais didático-pedagógicos, recursos audiovisuais e equipamentos tecnológicos e se estes estão atualizados e disponíveis, compatíveis com as etapas de ensino e número de estudantes atendidos;

· o número de alunos se é compatível com o tamanho das salas, conforme o previsto na deliberação acima mencionada;

· as condições do ambiente em relação à acessibilidade, saneamento, higiene, conforto, segurança, iluminação e ventilação natural, complementadas, se for o caso, por meios artificiais;

· as condições arquitetônicas apresentadas para a garantia do acesso à pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida, tendo como referência para o mínimo a ser apresentado o artigo 58 da Deliberação CEE/MS nº. 7828/2005 e, além disso, as demais condições de acessibilidade previstas no Decreto nº. 9.256/2004;

· a forma de organização dos arquivos e a regularidade da escrituração escolar;

· a compatibilização e recolhimento das atas de resultados finais, se for o caso;

· os recursos humanos, conforme apresentado nas relações nominais, destacando a escolaridade/habilitação, observada a área de atuação e a habilitação específica;

· o cumprimento do plano de formação continuada e a efetiva participação dos professores e dos demais profissionais;

· a compatibilidade da proposta pedagógica e do regimento escolar.

No relatório deve ser analisada, ainda, a manifestação do(a) responsável pela inspeção escolar sobre as condições para o oferecimento da(s) etapa(s) objeto da solicitação.

DIRETRIZES GERAIS PARA ANÁLISE DE PROCESSOS
Na análise dos processos se faz necessária a verificação das peças processuais para observar se estão sendo atendidos os dispositivos da legislação vigente, tanto da área educacional como de outras que fazem interface com a educacional.

Observar a data de autuação do processo para verificar se foram cumpridos os prazos estabelecidos na legislação. Na educação especial, o prazo é de até 120 (cento e vinte dias) antes do vencimento do ato autorizativo concedido à instituição de ensino. Nas demais, o prazo é de até 180 (cento e oitenta dias) antes do vencimento do ato autorizativo.
DELIBERAÇÕES CEE/MS que embasam as solicitações de autorização de funcionamento de etapas e modalidades da educação básica:

· Educação Básica - Deliberação CEE/MS nº. 10.814, de 10 de março de 2016.

· Educação Básica do Campo – Deliberação CEE/MS nº. 7111, de 16 de outubro de 2003.

· Educação Escolar Indígena – Deliberação CEE/MS nº. 10.647, de 28 de abril de 2015.

· Educação Especial – Deliberação CEE/MS nº. 7828, de 30 de maio de 2005, alterada pela Deliberação CEE/MS nº. 8108, 7 de julho de 2006.

· Atendimento Educacional Especializado – Deliberação CEE/MS nº. 9367, 27 de setembro de 2010.

· Educação de Jovens e Adultos – Deliberação CEE/MS nº. 9090, de 15 de maio de 2009, alterada pela Deliberação CEE/MS nº. 9160, de 11 de novembro de 2009.

· Educação a Distância – Deliberação CEE/MS nº. 9000, de 6 de janeiro de 2009.

· Educação a Distância - Deliberação CEE/MS nº. 9059, de 6 de abril de 2009.

· Deliberação CEE/MS nº. 9580, de 23 de agosto de 2011.

É importante ressaltar que, ao solicitar autorização de funcionamento de etapas da educação básica em algumas modalidades, o embasamento legal da solicitação é a deliberação específica atendendo dispositivos da Deliberação CEE/MS nº. 10.814, de 10 de março de 2016, exceto quando a etapa for ofertada por meio de Projeto Pedagógico de Curso (PPC).

II – REGIME DE COLABORAÇÃO NO SITE DO CEE/MS
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estendera até as 23h59 do dia 10. De acordo com as regras estabelecidas
em edital publicado nesta sexta-feira, 27, o processo prevé uma dnica
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ANEXOS

ANEXO 1

INDICAÇÃO
Interessado: Conselho Estadual de Educação de Mato Grosso do Sul

Assunto: Estabelece normas para a educação básica no Sistema Estadual de Ensino de Mato Grosso do Sul

Relatora: Cons.ª Sueli Veiga Melo

Reunião Extraordinária do Conselho Pleno

Indicação n.º 87/2016

Aprovada em 10/03/2016

I - RELATÓRIO

1 - Introdução
Há escolas que são gaiolas e há escolas que são asas.
Escolas que são gaiolas existem para que os pássaros desaprendam a arte do voo. Pássaros engaiolados são pássaros sob controle. Engaiolados, o seu dono pode levá-los para onde quiser. Pássaros engaiolados sempre têm um dono. Deixaram de ser pássaros. Porque a essência dos pássaros é o voo.
Escolas que são asas não amam pássaros engaiolados. O que elas amam são pássaros em voo. Existem para dar aos pássaros coragem para voar. Ensinar o voo, isso elas não podem fazer, porque o voo já nasce dentro dos pássaros. O voo não pode ser ensinado. Só pode ser encorajado.

(Rubem Alves)

O Conselho Estadual de Educação de Mato Grosso do Sul (CEE/MS), órgão normativo, consultivo e deliberativo do Sistema Estadual de Ensino, considerando as alterações na Constituição Federal e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), e a implantação das novas Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica, das diretrizes curriculares nacionais para a educação infantil, para o ensino fundamental de nove anos e para o ensino médio e das específicas para as modalidades, promoveu, por meio da Câmara de Educação Básica (CEB), um amplo processo de estudos e discussões da legislação e das diretrizes e entendeu a necessidade de reformular a atual Deliberação CEE/MS n.º 9191, de 26 de novembro de 2009. 

Nesse sentido, o Conselho Pleno deste Conselho aprovou a constituição de uma Comissão de Estudos, composta por conselheiros e técnicos da CEB, para elaboração de novas normas para a educação básica. 

A Comissão iniciou seus trabalhos em 2014 e, desde então, foram realizadas inúmeras reuniões e sessões de estudos com a participação da equipe técnica e colaboradores do CEE/MS e da Secretaria de Estado de Educação (SED/MS). 

Fruto desse processo de construção coletiva foram elaboradas esta Indicação e a correspondente Deliberação que estabelecem normas para a educação básica no âmbito do Sistema Estadual de Ensino de Mato Grosso do Sul.

2 – A educação básica: bases legais

A Constituição Federal de 1988 trata da Educação na Seção I do Capítulo III “Da Educação, da Cultura e do Desporto”, em que define, dos artigos 205 a 214, os princípios, a organização, os conteúdos, o financiamento da educação e estabelece o dever do Estado em relação à educação escolar pública e as responsabilidades para assegurar a manutenção e o desenvolvimento do ensino em regime de colaboração entre a União, Estados, Distrito Federal e Municípios.
As Emendas Constitucionais nº 53/2006 e nº 59/2009 trouxeram mudanças significativas à organização escolar, como o ensino fundamental de nove anos e a obrigatoriedade do ensino gratuito dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade. 
             A Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) estabelece, em seu artigo 53, que a criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, devendo ser assegurados: igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; direito de ser respeitado por seus educadores; direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares superiores; direito de organização e participação em entidades estudantis; e acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência.

No decorrer dos 28 anos da Constituição Federal e de duas décadas da LDB muitos artigos foram alterados sempre com o objetivo de ampliar a oferta e garantir educação de qualidade para todas as pessoas em todos os níveis, etapas e modalidades. 
Essas alterações que ampliaram consideravelmente os direitos à educação, especialmente da oferta da educação básica às crianças e jovens e a todos aqueles que não tiveram oportunidade de estudar quando estavam nessa fase da vida, deixaram diretrizes e orientações anteriores defasadas, levando o Conselho Nacional de Educação (CNE) a fixar novas diretrizes para a educação básica, as quais têm como objetivo orientar os sistemas de ensino e as instituições, norteando seus currículos e conteúdos mínimos, assegurando a formação básica e definindo competências.

Além desses diplomas legais, merecem destaque a Lei nº 13.005, de 26 de junho de 2014, que aprovou o Plano Nacional de Educação (PNE) e a Lei nº 4.624, de 22 de dezembro de 2014, que aprovou o Plano Estadual de Educação de Mato Grosso do Sul (PEE-MS), cujas metas são consideradas na proposta desta norma para a educação básica.
3 - Educação básica: concepção, princípios e organização.

O Ministério da Educação (MEC), ao publicar as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica, evidencia o princípio e a concepção que norteia este nível de ensino: 
A Educação Básica de qualidade é um direito assegurado pela Constituição Federal e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente. Um dos fundamentos do projeto de Nação que estamos construindo, a formação escolar é o alicerce indispensável e condição primeira para o exercício pleno da cidadania e o acesso aos direitos sociais, econômicos, civis e políticos. A educação deve proporcionar o desenvolvimento humano na sua plenitude, em condições de liberdade e dignidade, respeitando e valorizando as diferenças (BRASIL/MEC, 2013, p. 4).
O Parecer CNE/CEB n.º 7/2010, em seus referenciais conceituais, destaca que os fundamentos que dão sustentação à educação nacional responsabilizam o Poder Público, a família, a sociedade e as instituições de ensino pela garantia a todos os estudantes de um ensino ministrado com base nos seguintes princípios: 
I – igualdade de condições para o acesso, inclusão, permanência e sucesso na escola; 

II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; 

III – pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; 

IV – respeito à liberdade e aos direitos;

V – coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

VI – gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

VII – valorização do profissional da educação escolar; 

VIII – gestão democrática do ensino público, na forma da legislação e normas dos sistemas de ensino; 

IX – garantia de padrão de qualidade; 

X – valorização da experiência extraescolar; 

XI – vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. (BRASIL/MEC, 2013, p. 16-17)

Na LDB, o artigo 22 estabelece que a educação básica “tem por finalidade desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores”. 
De acordo com o art. 23 da LDB, a educação básica poderá organizar-se de diversas formas: séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o determinar.

Como se percebe, estamos diante de uma abertura legal para a efetiva construção da autonomia escolar, de forma que cada instituição de ensino poderá construir sua proposta pedagógica ou seu projeto pedagógico e propor organizações próprias para atender as especificidades dos estudantes de cada etapa da educação básica. [...]
(Para ler esta Indicação na íntegra acesse www.cee.ms.gov.br em Atos Normativos link Indicações.)
Anexo 2

DELIBERAÇÃO NORMATIVA
DELIBERAÇÃO CEE/MS N° 10.814, DE 10 DE MARÇO DE 2016.

Estabelece normas para a educação básica no Sistema Estadual de Ensino de Mato Grosso do Sul.
A PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, com fundamento na Constituição Federal de 1988, na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), nas Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica, nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, nas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de nove anos, nas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, na Lei n.º 13.005, de 25 de junho de 2014, do Plano Nacional de Educação (PNE), na Lei nº 4.621, de 22 de dezembro de 2014, do Plano Estadual de Educação (PEE), e considerando os termos da Indicação CEE/MS nº 87/2016, aprovada na Reunião do Conselho Pleno de 10/03/2016,

D E L I B E R A:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.
Art. 2º A educação escolar desenvolvida por meio do ensino, em instituições próprias, será regulamentada por meio desta Deliberação.  

Art. 3º A educação básica compreende as etapas da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio, sendo obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade.

Parágrafo único. O acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo.

Art. 4º A educação básica tem por finalidade o pleno desenvolvimento do estudante, assegurando-lhe a formação indispensável para o exercício da cidadania e fornecendo-lhe os meios para atuação participativa na sociedade e inserção no mundo do trabalho.

Art. 5º Na educação básica é necessário considerar as dimensões do educar e do cuidar, em sua inseparabilidade, buscando recuperar, para a função social desse nível da educação, a sua centralidade, que é o estudante, pessoa em formação na sua essência humana.

Parágrafo único. As funções indissociáveis de educar e cuidar, quando articuladas pedagogicamente no interior da própria instituição e externamente com os serviços de apoio e, ainda, com as políticas de outras áreas, proporcionam ações integradas que asseguram a aprendizagem, o bem-estar e o desenvolvimento do estudante em todas as suas dimensões.
Art. 6º Na oferta da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ser atendidos os preceitos emanados das Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica e das Diretrizes Curriculares Nacionais para cada uma dessas etapas, respeitadas as especificidades e o público a que se destinam.

Art. 7º O acesso público e gratuito ao ensino fundamental e ensino médio deve ser garantido aos que não concluíram essas etapas na idade própria, respeitadas as disposições normativas do Conselho Estadual de Educação de Mato Grosso do Sul (CEE/MS), do Regimento Escolar e da Proposta Pedagógica da instituição de ensino.

Art. 8° A cada etapa da educação básica pode corresponder uma ou mais das seguintes modalidades de ensino: Educação de Jovens e Adultos, Educação Especial, Educação Profissional e Tecnológica, Educação Básica do Campo, Educação Escolar Indígena, Educação Escolar Quilombola e Educação a Distância. 

Parágrafo único. Na oferta das modalidades da educação básica, a instituição de ensino deve atender ao disposto nesta Deliberação e em regulamentação específica.

Art. 9º As mantenedoras das instituições de ensino devem garantir as condições físicas, estruturais e de funcionamento para a oferta, com qualidade, de etapas e modalidades da educação básica.

CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Art. 10. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem e as condições e especificidades socioculturais da comunidade assim o exigirem. 

Parágrafo único. A organização por alternância regular de períodos de estudos é permitida, na oferta da educação básica, somente nas escolas do campo, quilombolas e indígenas.

Art. 11. Na educação básica deve ser assegurada, obrigatoriamente, a carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuídas por um mínimo de 200 (duzentos) dias de efetivo trabalho escolar.

Parágrafo único. Nas etapas do ensino fundamental e do ensino médio deve ser excluído da carga horária e dos dias letivos previstos no caput o tempo reservado aos exames finais, se houver.

Art. 12. As instituições de ensino devem implantar e implementar gradativamente educação em tempo integral, em conformidade com os Planos Nacional, Estadual e Municipais de Educação e demais orientações específicas.

Art. 13. A Proposta Pedagógica, documento obrigatório da instituição de ensino que norteia e orienta as ações planejadas, será elaborada por meio de processo coletivo, com participação da comunidade escolar e local, de forma a possibilitar uma ação pedagógica voltada para o respeito e a valorização da diversidade e para a formação da cidadania plena.

§ 1º Na Proposta Pedagógica devem ser definidas as metas que se pretende alcançar no processo de aprendizagem e no desenvolvimento do estudante, sendo um dos meios de viabilizar a escola democrática para todos e de qualidade social.

§ 2º Cabe à instituição de ensino, considerada a sua identidade e a de seus sujeitos, articular a formulação da Proposta Pedagógica com os Planos Nacional, Estadual e Municipais de Educação, o contexto em que a escola se situa e as especificidades locais e de seus estudantes.

§ 3º Na implementação da Proposta Pedagógica, as instituições devem assegurar a formação continuada de seus profissionais.

Art. 14. O Regimento Escolar é documento legal obrigatório que normatiza a Proposta Pedagógica e constitui-se um dos instrumentos de execução de ensino ministrado com transparência e responsabilidade.
§ 1º No Regimento Escolar, a instituição de ensino define a sua natureza e finalidade, a forma de gestão, a estrutura organizacional e as normas que regulam seu funcionamento.  

§ 2º O Regimento Escolar deverá ser aprovado mediante ato específico e disponibilizado ao estudante, ou ao seu responsável, no ato da matrícula.

§ 3º As alterações regimentais deverão ser informadas ao setor competente da Secretaria de Estado de Educação (SED/MS) para o devido acompanhamento.

Art. 15. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ser constituídos por uma base nacional comum, a ser complementada por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos estudantes.

§ 1º É obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena nas etapas do ensino fundamental e do ensino médio.

§ 2º Os componentes curriculares e as áreas de conhecimento devem articular em seus conteúdos a abordagem de temas abrangentes e contemporâneos, entre outros:

I – direitos das crianças e dos adolescentes;

II – educação em direitos humanos;

III – educação ambiental; [...]
(Para ler esta Deliberação na íntegra acesse www.cee.ms.gov.br em Atos Normativos link Deliberações.)

Anexo 3

1. DELIBERAÇÃO CONCESSIVA DE AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO
DELIBERAÇÃO CEE/MS N.° ..., DE ... DE .... DE 2016. 

Credencia a instituição de ensino e autoriza o funcionamento do ..., na ... , localizada no município de ..., MS.

A PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e considerando os termos do Parecer CEE/MS n.º ... /2016, aprovado na Câmara de Educação Básica – CEB, de ../../2016, e o disposto no Processo n.o 29/... /201...,

DELIBERA:

Art. 1º Fica credenciada a ... , localizada no município de ... , MS, para oferecer a educação básica.

Art. 2º Fica autorizado o funcionamento do ... , na referida instituição de ensino, pelo prazo de ...  anos, a partir de 201...

Art. 3º Esta Deliberação, após homologada pela Secretária Estadual de Educação, entra em vigor na data de sua publicação.
                                Campo Grande, MS, ______/_____/______

aaaaaaaaa

Conselheira-Presidente do CEE/MS

HOMOLOGO    

Em        /          /                            

bbbbbbbbbb

Secretária Estadual de Educação/MS
2. DELIBERAÇÃO DE DESATIVAÇÃO E DE DESCREDENCIAMENTO 
DELIBERAÇÃO CEE/MS N° ....., DE ... DE ......... DE 2016. 

Desativa o funcionamento do ................, na ......................., de .......,  MS, e descredencia a referida instituição de ensino para oferecer educação básica.

A PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e considerando os termos do Parecer CEE/MS nº ...../2016, aprovado na Câmara de.......... – ..., de .../../2016, e o disposto no Processo no 29/....../20...,

DELIBERA:

Art. 1º Fica desativado o funcionamento da ..............., na ..............., localizad......, MS.

Art. 2º Fica descredenciada a referida instituição de ensino para o oferecimento da educação básica, a partir de 201...

Art. 3º Esta Deliberação, após homologada pela Secretária de Estado de Educação, entra em vigor na data de sua publicação.
                                Campo Grande, MS, ______/_____/______

aaaaaaaaa

Conselheira-Presidente do CEE/MS

HOMOLOGO    

Em        /          /                            

bbbbbbbbbb

Secretária Estadual de Educação/MS
Anexo 4

PARECER CONCESSIVO
1. DE CREDENCIAMENTO E DE AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO – ORIENTAÇÕES 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Interessado(a):

Assunto: Credenciamento da instituição de ensino para oferecer ....e autorização de funcionamento do(a).........

Relator(a):

Processo no 
Parecer no
Câmara 

Aprovado em

I – RELATÓRIO

Histórico 

(Informações que devem constar neste item do Parecer:
- dados do requerimento do(a) interessado(a), com nome da instituição, endereço e objeto do requerimento;

- ato de criação e ato de nova denominação;

- dados da mantenedora;

- atos legais vigentes)

Análise da Matéria 

(Informações mais relevantes que devem constar neste item:

- instrução, autuação e trâmite do processo até dar entrada no Conselho, por exemplo: “O processo em pauta, instruído conforme a Deliberação CEE no......., de ..... foi autuado em.......... e deu entrada no CEE em.........., com os documentos necessários para a sua análise”;

- descrição e análise das condições de oferta do curso objeto da solicitação da instituição de ensino, com base na legislação vigente e nos documentos inseridos no processo, trazendo, para discussão na Câmara, as situações em que não haja cumprimento, na íntegra, da legislação; 

- considerações, alertas e recomendações do(a) Conselheiro(a) Relator(a).

II – VOTO DO(A) RELATOR(A)

Diante do exposto, somos de parecer favorável a que se concedam à ............... (instituição de ensino), de .....................(município, MS):

- o credenciamento da instituição de ensino para oferecer...

- a autorização de funcionamento do(a) .......... 

(a) Cons. (ª)............................

Relator(a)

III – CONCLUSÃO DA CÂMARA 

A Câmara de Educação ....., reunida em ..............., aprova o voto do(a) Relator(a).
	

	INTERESSADO/MANTENEDORA 
Escola Municipal ...................., Soboro, MS



	ASSUNTO
Credenciamento da instituição de ensino para oferecer a educação básica e a autorização de funcionamento da educação infantil 



	RELATOR (A)       Cons.ª ....................................

                                        

	PARECER Nº

  0xx/20xx

	CÂMARA OU COMISSÃO

CEB


	APROVADO(S)

03/xx/20xx


	I - RELATÓRIO
	PROCESSO Nº

29/000000/20xx

	Histórico

A direção do Centro Municipal de Educação Infantil,xxxxxxx., localizado na Rua xxxxxxxxxxx, s/n.º, Centro, xxxxxxxx, MS, requer a este Conselho xxxxxxxxxx o credenciamento da instituição de ensino para oferecer a educação básica e a autorização de funcionamento da educação infantil.

A instituição de ensino foi criada por meio da Lei Municipal n.º xxx, de xx de xxxx de 20xx. Tem como entidade mantenedora a Prefeitura Municipal xxxxxx, devidamente inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) sob n.º 0x.xxx.xxx/0001-xx.

Análise da Matéria

O processo em pauta iniciou sua tramitação em xx de novembro de 2xxx, deu entrada neste Conselho em xx de dezembro de 20xx, e foi autuado conforme Deliberação xx n.º xxx, de xx de novembro de 20xx, e alterações, com os documentos necessários para a sua análise.

Dos documentos inseridos nos autos, destacamos que o prédio da instituição de ensino é próprio, pertence à Prefeitura Municipal e encontra-se em fase de acabamento. A planta baixa é padrão das creches construídas com recurso federal. 

O Centro conta com as seguintes dependências, distribuídas nos seguintes blocos: 

- Bloco Administrativo: hall; recepção; sala de direção; secretaria; sala de coordenação; sala de professores; almoxarifado; e banheiros, masculino e feminino, para adultos. 

- Bloco de Serviços, com circulação interna: rouparia; balcão de entrega de roupas limpas; lavanderia; balcão de recebimento e triagem de roupas sujas; bancada, para passar roupas, com prateleiras; tanques e máquinas de lavar; depósito para material de limpeza; vestiários, masculino e feminino; despensa; cozinha; bancadas, para o preparo de carnes, de legumes e verduras, e de sucos, lanches e sobremesas; bancadas para a lavagem de louças sujas; área para cocção; balcão de passagem de alimentos prontos; balcão de recepção de louças sujas; lactário; área de higienização pessoal; área para o preparo de alimentos e para a lavagem de utensílios; e bancada para alimentos prontos. Possui, ainda, área de serviço externa, para depósito de lixo orgânico e reciclável; área de recepção e pré-lavagem de hortaliças; área de secagem de roupa; além de utensílios e eletrodomésticos industriais. 

A instituição escolar disponibiliza oito salas de aula, sendo quatro salas para creche - Berçário I e II e Jardim I e II - com fraldário, banheiros, sala de atividades e de repouso, com colchonetes, e solário; e quatro salas para educação infantil - Pré I e II - com sala de atividades e de repouso com colchonetes.

As salas de aula para atividades educacionais são adequadas ao atendimento, possuem dimensão mínima de 150 m² por criança de educação infantil e mobiliário adequado à faixa etária.

- Bloco Multiuso: dois banheiros infantis, um feminino e outro masculino; dois banheiros para adultos; sala de apoio à informática; sala de energia elétrica; sala de telefonia; pátio coberto; playground e caixa d’água.

O Centro possui bebedouros, com filtro, instalados dentro das salas de aula, e no pátio para atendimento às crianças durante a recreação.

Quanto à acessibilidade, há rampas de acesso, piso tátil, banheiro feminino e masculino, para adultos e crianças com deficiência ou mobilidade reduzida.

A unidade escolar possui livros infantis, material didático-pedagógico, aparelho de som, DVD, televisão e brinquedos, todos compatíveis com a faixa etária. Os materiais pedagógicos, móveis e objetos que serão utilizados estão em caixas, pois o prédio ainda não está totalmente pronto.

A relação nominal do corpo técnico-administrativo apresentada é constituída por profissionais aptos para as funções que irão exercer. A relação nominal do corpo docente da educação infantil apresentada é constituída por nove professores, destes oito possuem formação específica para a educação infantil, e uma 
[image: image4]professora é formada em Pedagogia, com habilitação para séries iniciais.

A formação continuada dos profissionais será efetivada por meio de cursos e projetos a serem oferecidos pela instituição de ensino, para o ano de 20xx, conforme Plano de Formação Continuada, inserido nos autos.

Vale ressaltar que o Regimento Escolar está adequado às normas legais vigentes e compatível com a Proposta Pedagógica, do qual destacamos:

- a unidade escolar prevê o oferecimento da educação básica, na etapa da educação infantil, atendendo crianças da faixa etária de 4 (quatro) meses até 5 (cinco) anos de idade, nos turnos matutino e vespertino;  o atendimento à criança será de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias, para o turno parcial, e de 7 (sete) horas para a jornada integral;
- assegura o atendimento aos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, oportunizando a inclusão em sala comum, garantindo-lhes o acesso à educação escolar e o desenvolvimento de suas potencialidades;

- contempla a realização da avaliação institucional interna;

- assegura a operacionalização dos conteúdos referentes ao Ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena, à Educação e Ensino para o Trânsito, à Cultura Sul-Mato-Grossense e à Música, entre outros temas transversais.

Foram inseridos no processo, cópia do requerimento que solicita Licença Sanitária e do documento da Vigilância Sanitária, bem como o Relatório de Inspeção Escolar Complementar, informando que a instituição de ensino não está em funcionamento, pois estão sendo feitos os últimos reparos no acabamento interno do prédio, a regularização da parte elétrica e a instalação de aparelhos de ar-condicionado. O mobiliário ainda não foi instalado. Consta, também, que o Centro só funcionará quando tiver condições de receber as crianças, com prazo previsto para a 2ª quinzena de março de 20xx.

A Conselheira-Relatora solicitou nova Diligência para verificação da conclusão do prédio e de todas as instalações necessárias. Em 6 de abril, na Comunicação Interna n.º 10, o Relatório Complementar de Inspeção Escolar da Supervisão de Gestão Escolar registra que as instalações e o acabamento interno estão prontos, e as instalações elétricas e sanitárias, terminadas. A limpeza já foi feita, os móveis estão sendo instalados, e os utensílios de cozinha e materiais pedagógicos organizados. A inauguração está prevista para o dia 25 de xxxx de 20xx.

Alertamos a direção e a mantenedora da unidade escolar que adotem providências no sentido do cumprimento, na íntegra, do que estabelece o Decreto n.º 5.296, de 2 de dezembro de 2004, promovendo as demais adequações que se fazem necessárias ao atendimento dos educandos com deficiência e mobilidade reduzida. 

Orientamos a instituição de ensino para que observe, constantemente, as últimas normas emanadas deste Conselho, bem como toda a legislação vigente, considerando o processo dinâmico de sua publicação. 

Ao concluirmos a análise dos autos, somos de parecer favorável a que este Conselho conceda o pleito.

II – VOTO DA RELATORA

À vista do exposto, somos de parecer favorável a que se conceda ao Centroxxxxxxxxxxx, localizado no município de xxxxxxxxxxxxx, MS: 
- o credenciamento da instituição de ensino para oferecer a educação básica; e

- a autorização de funcionamento da educação infantil, pelo prazo de quatro anos, a partir de 20xx. 

(a) Cons.ª xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
                                                                       Relatora
III – CONCLUSÃO DA CÂMARA 

A Câmara de Educação Básica, reunida em 3 de xxxx de 20xx, aprova o voto da Relatora. 
(aa) xxxxxxx – Presidente, xxxxxx e xxxxxx.
             xxxxxxxxxxxxxxxx                                            xxxxxxxxxxxxxxxx

 Conselheiro-Presidente da CEB/CEE/MS                Conselheira-Presidente do CEE/MS




2. PARECER DE DESATIVAÇÃO E DE DESCREDENCIAMENTO
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Interessado(a):

Assunto: Desativação de funcionamento da etapa do.......... e descredenciamento da instituição de ensino para oferecimento da educação básica

Relator(a):

Processo no 
Parecer no 

Câmara (Conselho Pleno)

Aprovado em

I – RELATÓRIO

Histórico e Análise da Matéria

- (Informações que devem constar neste item do Parecer:
- dados do requerimento do(a) interessado(a);

- descrição e análise da solicitação do requerente em conformidade com a legislação pertinente; 

- parecer do(a) Conselheiro(a) Relator(a) após análise dos documentos inseridos no processo.)

II – VOTO DO(A) RELATOR(A)

Diante do exposto, somos pela desativação de funcionamento da etapa do.............., da ...................... (instituição de ensino), localizada no ................... (município), e pelo descredenciamento da instituição de ensino para oferecimento da educação básica, a partir de.............

(a) Cons. (ª)............................

Relator(a)

III – CONCLUSÃO DA CÂMARA 

A Câmara de Educação ......., reunida em ..............., aprova o voto do(a) Relator(a).
Anexo 5

PARECER ORIENTATIVO
Interessado: Conselho Estadual de Educação de Mato Grosso do Sul
Assunto: Parecer Orientativo sobre a organização curricular do ensino fundamental nas escolas especiais do Sistema Estadual de Ensino de Mato Grosso do Sul
Relatoras: Cons.ª Eliza Emília Cesco Emília Cesco e Cons.ª Celi Corrêa Neres

Parecer: 056/2013

Câmara: Plenária 

Data: 21/02/2013

I - RELATÓRIO

Considerações Iniciais 

A Plenária do Conselho Estadual de Educação de Mato Grosso do Sul (CEE/MS), atendendo consulta da Câmara de Educação Básica (CEB) a respeito da organização curricular do ensino fundamental das escolas especiais do Sistema Estadual de Ensino de Mato Grosso do Sul, submeteu a matéria à Comissão de Estudos, Acompanhamento e Proposição de Normas de Regulação da Educação Especial, do CEE/MS. 

A consulta da CEB originou-se da análise de processos de escolas especiais, em trâmite neste CEE/MS, cujas direções solicitam autorização de funcionamento do ensino fundamental, na modalidade educação especial, com uma organização curricular diferenciada, no que se refere à duração do ensino fundamental, disposta no art. 32 da Lei n.º 9.394, de 1996 (LDB), após nova redação dada pela Lei n.º 11.274, de 2006, e regulamentada pela Resolução CNE/CEB n.° 3, de 2005. 
A referida Comissão, após estudos e aprofundamento da questão, elaborou documento em que manifesta seu entendimento a respeito da matéria e que embasa o presente Parecer.

Histórico e Análise da Matéria

A educação especial surgiu com o propósito de oferecer condições para o acesso à educação escolar e efetiva aprendizagem de pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação.

Em conformidade com a LDB, a educação especial é uma modalidade de educação escolar oferecida, preferencialmente, na rede regular de ensino, para educandos com necessidades educacionais especiais
. Está disposto, ainda, que o atendimento educacional será oferecido em classes, escolas ou serviços especializados sempre que, em função das necessidades específicas dos alunos, não for possível a sua inserção nas escolas comuns de ensino regular (BRASIL, 1996).

Enquanto política e considerando o processo histórico da educação especial, é importante destacar que o princípio de atendimento educacional às pessoas com deficiência em uma mesma estrutura ofertada às demais pessoas já estava sinalizado nas Campanhas relativas à pessoa com deficiência deflagradas a partir de 1957 e, mais especificamente, na Lei n.º 4.024, de 1961.

Nessa direção, a partir da década de 1970, com a criação do Centro Nacional de Educação Especial (CENESP) em 1973, há indicações claras quanto a uma política voltada à inserção deste público-alvo em escolas comuns. 
De forma mais consistente, a alteração desse panorama se deu por força da Resolução CNE/CEB n.º 2, de 2001, que, com base na LDB de 1996, instituiu as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, fundamentadas no Parecer CNE/CEB n.° 17, de 2001, as quais, dentre outras, estabeleceram orientações sobre as diversas formas de atendimento aos alunos com necessidades educacionais especiais, somando às de caráter substitutivo, as de caráter complementar e as de caráter suplementar.

Esses termos estão assim definidos no citado Parecer CNE/CEB n.° 17, de 2001: complementar - “completar o currículo para viabilizar o acesso à base nacional comum”; suplementar - “ampliar, aprofundar ou enriquecer a base nacional comum”; e substituir - “colocar em lugar de”. Fica explícito na norma que o termo “substituir” diz respeito ao atendimento educacional especializado realizado em classes e escolas especiais, classes hospitalares e atendimento domiciliar.

O caráter substitutivo foi objeto de tentativas de superação nas normas, no decorrer da implementação das políticas de educação especial. Durante a elaboração da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, pelo Ministério da Educação (MEC), esse tema foi discutido e suprimido na versão final deste documento, ora norteador das políticas do Ministério, que assim conceitua a educação especial: 

[...] modalidade de ensino que perpassa todos os níveis, etapas e modalidades, realiza o atendimento educacional especializado, disponibiliza os recursos e serviços e orienta quanto a sua utilização no processo de ensino e aprendizagem nas turmas comuns do ensino regular. (BRASIL, 2008, p. 10)

O texto do citado documento remete ao entendimento de que a educação especial limita-se ao Atendimento Educacional Especializado (AEE), com a função de:

[...] identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena participação dos alunos, considerando suas necessidades específicas. As atividades desenvolvidas no atendimento educacional especializado diferenciam-se daquelas realizadas na sala de aula comum, não sendo substitutivas à escolarização. Esse atendimento complementa e/ou suplementa a formação dos alunos com vistas à autonomia e independência na escola e fora dela. (BRASIL, 2008, p. 10) (grifo nosso)

Como se pode observar, o documento explicita que a regra do atendimento escolar a pessoas com necessidades educacionais especiais é a sua matrícula nas escolas comuns com apoio da educação especial, por meio do AEE, de caráter complementar ou suplementar apenas. Este entendimento teve o respaldo do Decreto n.º 6.253, de 2007, que dispõe sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), a partir da alteração dada pelo Decreto n.° 6.571, de 2008, que explicita a possibilidade do cômputo da matrícula do aluno da educação regular da rede pública no atendimento educacional especializado, sem prejuízo do cômputo da matrícula desse aluno na educação básica regular. 

O mencionado Decreto n.º 6.571, de 2008, que regulamentou o financiamento para o AEE, não explicitava a possibilidade de financiamento para outros serviços de educação especial que não fosse o AEE complementar ou suplementar. Essas definições foram objeto de discussões diversas nas instâncias educacionais e em outras, de âmbito governamental, o que gerou a substituição do Decreto n.º 6.571, de 2008, que dava sustentação à Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, do MEC.

A referida substituição se deu pelo Decreto n.º 7.611, de 2011, que Dispõe sobre a educação especial, o atendimento educacional especializado [...], tratando não apenas do AEE como atendimento complementar ou suplementar, como o fazia o Decreto n.º 6.571, mas também da classe especial e da escola especial, prevendo, inclusive, financiamento para ambos. 
Dessa forma, o Decreto n.º 7.611, de 2011, em seu art. 8º, altera o entendimento que o Decreto n.º 6.571, de 2008, fazia da Lei do FUNDEB, regulamentada pelo Decreto n.º 6.253, de 2007, com a seguinte redação:

Art. 8o O Decreto n.º 6.253, de 2007, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 9º-A.  Para efeito da distribuição dos recursos do FUNDEB, será admitida a dupla matrícula dos estudantes da educação regular da rede pública que recebem atendimento educacional especializado.
§ 1o A dupla matrícula implica o cômputo do estudante tanto na educação regular da rede pública, quanto no atendimento educacional especializado.
§ 2o O atendimento educacional especializado aos estudantes da rede pública de ensino regular poderá ser oferecido pelos sistemas públicos de ensino ou por instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, com atuação exclusiva na educação especial, conveniadas com o Poder Executivo competente, sem prejuízo do disposto no art. 14.” (NR) (BRASIL, 2007) 
Nessa linha de entendimento, este mesmo art. 8° do Decreto n.º 7.611, de 201l, que altera o Decreto n.º 6.253, de 2007, evidencia o locus do atendimento da educação especial, objeto do financiamento:

Art. 14.  Admitir-se-á, para efeito da distribuição dos recursos do FUNDEB, o cômputo das matrículas efetivadas na educação especial oferecida por instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, com atuação exclusiva na educação especial, conveniadas com o Poder Executivo competente. [...]
(Para ler este Parecer na íntegra acesse www.cee.ms.gov.br em Atos Normativos link Pareceres.)
Anexo 6

PARECER DILIGÊNCIA

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Interessado(a): 

Assunto: Autorização de funcionamento de......

Relator(a):

Processo no 
Parecer Diligência

Câmara 

Aprovado em

I – RELATÓRIO

Histórico e Análise da Matéria

(Informações que devem constar neste item do Parecer:
- dados do requerimento do(a) interessado(a), com nome da instituição, endereço e objeto do requerimento;

- ato de criação e ato de nova denominação;

- dados da mantenedora;

- atos legais vigentes;

- instrução, autuação e trâmite do processo até dar entrada no Conselho, por exemplo: O processo em pauta, instruído conforme a Deliberação CEE/MS no......., de ..... foi autuado em.......... e deu entrada no CEE/MS em.........., com os documentos necessários para a sua análise;

- análise dos documentos com foco específico no não cumprimento à legislação vigente;

- quando o assunto objeto do parecer é a acessibilidade, a redação padrão é a seguinte: 

“Tendo em vista que o Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, estabeleceu prazo para garantir acessibilidade nas edificações de uso público e de uso coletivo, prazo este expirado em dezembro de 2008, as pendências apresentadas pelas instituições de ensino terão que ser supridas antes da concessão da autorização de funcionamento.

Neste sentido, o Colegiado deste Conselho aprovou em reunião ordinária da Câmara ........., realizada no dia ... de..... de ......., a decisão de baixar em diligência processos de solicitação de autorização de funcionamento, cujos autos demonstrem que a instituição de ensino não dispõe das condições mínimas de acessibilidade exigidas pela Deliberação CEE/MS nº ...../.......

Assim sendo, propomos aos membros da Câmara que sejam favoráveis à conversão do presente processo em diligência, para que os responsáveis pela instituição de ensino adotem as providências necessárias quanto ao atendimento do previsto no art. 24 do Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, no prazo de ..... dias, a contar da data deste Parecer.

Solicitamos que o setor competente da Secretaria Estadual de Educação acompanhe o atendimento dos dispositivos emanados desta Diligência.

É o Parecer.”

II – CONCLUSÃO DA CÂMARA

A Câmara..........................., reunida em....., aprova o Parecer do(a) Relator(a).

Anexo 7

PARECER PARA O MINISTÉRIO PÚBLICO

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Interessado(a): 

Assunto: Autorização de funcionamento de......

Relator(a):

Processo no 
Parecer nº

Câmara (Plenária)

Aprovado em

I – RELATÓRIO

Histórico e Análise da Matéria

 (Informações que devem constar neste item do Parecer:
- dados do requerimento do(a) interessado(a), com nome da instituição, endereço e objeto do requerimento;

- ato de criação e ato de nova denominação;

- dados da mantenedora;

- atos legais vigentes;

- instrução, autuação e trâmite do processo até dar entrada no CME, por exemplo: O processo em pauta, instruído conforme a Deliberação CME no......., de ..... foi autuado em.......... e deu entrada no CME em.........., com os documentos necessários para a sua análise;

- análise dos documentos com foco específico no não cumprimento à legislação vigente;

- quando o assunto objeto do parecer é a acessibilidade, a redação padrão é a seguinte:

“O Conselho Municipal de Educação, em sessão realizada no dia ... de .................. de ....., decidiu em Plenária, que todas as escolas que não apresentassem condições de acessibilidade aos educandos com necessidades educacionais especiais, deveriam promover as referidas adequações antes de serem concedidos seus atos autorizativos, decisão esta amparada em dois aspectos fundamentais: o legal e o educacional.

1. O aspecto legal
O Decreto 5.296, de 2 de dezembro de 2004, ao regulamentar a Lei no 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e a Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, determina:

Art. 24.  Os estabelecimentos de ensino de qualquer nível, etapa ou modalidade, públicos ou privados, proporcionarão condições de acesso e utilização de todos os seus ambientes ou compartimentos para pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, inclusive salas de aula, bibliotecas, auditórios, ginásios e instalações desportivas, laboratórios, áreas de lazer e sanitários.

§ 1º  Para a concessão de autorização de funcionamento, de abertura ou renovação de curso pelo Poder Público, o estabelecimento de ensino deverá comprovar que:

I - está cumprindo as regras de acessibilidade arquitetônica, urbanística e na comunicação e informação previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação específica ou neste Decreto;

II - coloca à disposição de professores, alunos, servidores e empregados portadores de deficiência ou com mobilidade reduzida ajudas técnicas que permitam o acesso às atividades escolares e administrativas em igualdade de condições com as demais pessoas;

III - seu ordenamento interno contém normas sobre o tratamento a ser dispensado a professores, alunos, servidores e empregados portadores de deficiência, com o objetivo de coibir e reprimir qualquer tipo de discriminação, bem como as respectivas sanções pelo descumprimento dessas normas.

§ 2º  As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existentes, têm, respectivamente, prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste Decreto, para garantir a acessibilidade de que trata este artigo.

A Lei n.º 13.146, de 6 de junho de 2015, que institui a Lei Brasileira da Pessoa com Deficiência prevê, no inciso XVI do art. 28, que incumbe ao Poder Público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar: 

Art. 28...................................................................

[...]

XVI - acessibilidade para todos os estudantes, trabalhadores da educação e demais integrantes da comunidade escolar às edificações, aos ambientes e às atividades concernentes a todas as modalidades, etapas e níveis de ensino. 

Portanto, o Conselho está, no uso de suas atribuições, cumprindo um preceito legal.

2. O aspecto educacional

- o tema inclusão social vem sendo discutido entre todos os segmentos sociais e uma das grandes metas a serem atingidas é sensibilizar a sociedade para o direito de ir e vir das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida;

- no ambiente escolar, em especial, um espaço físico acessível pode ser extremamente libertador, e os ambientes inacessíveis são fatores determinantes na dificuldade de inclusão para as pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, não só no espaço escolar, mas também nos ambientes de convívio social, do mercado de trabalho, dentre outros;

· o processo de inclusão pressupõe uma reestruturação do sistema de ensino, que deverá adequar-se às diferentes necessidades dos alunos, e a acessibilidade é indispensável à  inclusão de todas as pessoas na sociedade da informação e do conhecimento;

· as diretrizes nacionais para a educação e outras legislações do País definem claramente que a educação deve se organizar de modo a garantir aos alunos, professores, funcionários e comunidade em geral as condições de acessibilidade aos espaços escolares; 

· para garantir a inclusão escolar é preciso, primeiramente, vencer a batalha da acessibilidade dos alunos com necessidades especiais nas escolas e uma das ações prioritárias é conscientizar os mantenedores das instituições escolares públicas e privadas – mesmo aquelas que ainda não têm alunos com necessidades especiais em suas salas de aula – sobre as necessárias adaptações e os recursos físicos, arquitetônicos e pedagógicos necessários, para que, quando surgirem esses alunos, estejam adequadamente equipadas; 

· as normas e critérios gerais básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida estão previstas em lei e a defesa e proteção desses direitos são obrigações do Poder Público por força de norma legal; 

· e, neste sentido, a adequação do espaço físico escolar para garantir a acessibilidade não pode ficar esperando que o Poder Público tenha recursos extras ou melhore sua condição financeira geral para promovê-la. Ela depende, acima de tudo, de convicções, compromisso e disposição  das pessoas que compõem a sociedade e o Poder Público, neste caso especialmente os responsáveis pela educação (em todos os níveis).

Considerando que a instituição de ensino não atendeu à exigência de adequação do prédio escolar às condições mínimas de acessibilidade, conforme o disposto no art. 24 do Decreto nº 5.296/2004, e que, no entendimento de que a este Conselho cabe o zelo pelo cumprimento da legislação, somos de parecer que esta Câmara não atenda o solicitado pela direção e que encaminhe cópia do presente Parecer ao Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul para providências cabíveis.

É o parecer.”

(a) Cons.(ª) ...........................

Relator(a)

II – CONCLUSÃO DA CÂMARA

A Câmara................................, reunida em....., aprova o Parecer do(a) Relator(a).

III – CONCLUSÃO DO CONSELHO PLENO
O Conselho Pleno............, reunido em ..............., aprova o voto do(a) Relator(a).
Anexo 8
PARECER PARA REGULARIZAÇÃO DE VIDA ESCOLAR

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Interessado(a): Nome da escola/Nome do aluno – cidade, MS

Assunto: Regularização de vida escolar

Relator(a):

Processo no 
Parecer no
Conselho Pleno

Aprovado em

I – RELATÓRIO

Histórico e Análise da Matéria

 (Informações que devem constar neste item do Parecer:
- dados do requerimento do(a) interessado(a);

- descrição e análise dos documentos em conformidade com a legislação pertinente; 

- parecer do(a) Conselheiro(a) Relator(a) após análise dos documentos inseridos no processo.)

II – VOTO DO(A) RELATOR(A)

Diante do exposto, somos pela regularização de vida escolar do(a) educando(a).........no(a)........(ano, série) do.........(etapa), na .........................(escola, quando for o caso). 

a) Cons.(ª) ...........................

Relator(a)

III – CONCLUSÃO DO CONSELHO PLENO

O Conselho Pleno............, reunido em ..............., aprova o voto do(a) Relator(a).
Extrato de Parecer de Regularização de Vida Escolar
EXTRATO DE PARECER .....CEE/MS N.º..../2015, aprovado em .../.../2015.

	PROCESSO N.º:
	29/...../2015.

	INTERESSADO(A):
	Escola Estadual ..../ ..... – ....., MS.

	ASSUNTO:
	Regularização de vida escolar.

	DECISÃO:
	Regulariza a vida escolar do educando ....., no ..... ano do ensino .....da educação básica.
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Conselheira-Presidente do CEE/MS
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	Aos xxxxxx dias do mês de xxxxx do ano de dois mil e dezesseis, às catorze horas, realizou-se no Plenário do Conselho Estadual de Educação de Mato Grosso do Sul (CEE/MS), situado na Rua Lima Félix, s/n.º, Bairro Jardim Veraneio, nesta Capital, reunião ordinária da Câmara de Educação Básica (CEB), sob a Presidência do Conselheiro xxxx, com a presença dos Conselheiros: xxxxx, xxxxxxx, xxxxx, xxxxx, xxxxxxx (primeira e segunda sessões) e xxxxxx. Ausente, por motivo justificado, a Conselheira xxxxxxx. Após a verificação da existência de quorum, o Presidente deu início à reunião, cumprimentando os presentes e apresentando os assessores. Em seguida, concedeu a palavra aos pares para avisos, apresentação de proposições, consultas ou pedidos de esclarecimentos. Em não havendo manifestações, a Câmara decidiu, nesta reunião, proceder à realização de estudos e discussão de documentos para levantamento de temática com vistas à alteração da Deliberação CEE/MS n.º 7111, de 16 outubro de 2003, que “Dispõe sobre o funcionamento da Educação Básica na Escola do Campo, no Sistema Estadual e Ensino de Mato Grosso do Sul”. Antes, os Conselheiros fizeram as seguintes considerações: a) há a necessidade de reformular a norma de maneira que atenda à população do campo, ouvindo as necessidades dos maiores interessados que são os estudantes e pais, como também estudiosos no assunto; b) transformar essa modalidade em algo mais atrativo de modo a intensificar a valorização da terra; c) priorizar políticas públicas que garantam a utilização de instrumentos tecnológicos no processo ensino e aprendizagem, assim como nas escolas urbanas. Em seguida, os pares fizeram a leitura dos seguintes documentos, para conhecimento: 1) Resolução n.º 2, de 28 de abril de 2008, que “Estabelece diretrizes complementares, normas e princípios para o desenvolvimento de políticas públicas de atendimento da Educação Básica do Campo”; 2) Decreto Federal n.º 7.352, de 4 de novembro de 2010, que “Dispõe sobre a política de educação do campo e o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária – PRONERA”; e 3) Resolução SED n.º 3.016, de 4 de fevereiro de 2016, que “Dispõe sobre a organização curricular e o regime escolar do ensino fundamental e do ensino médio nas escolas do campo da Rede Estadual de Ensino e dá outras providências”. Após leitura e discussões dos documentos acima, os pares decidiram realizar um seminário para maior discussão da norma com os segmentos interessados. Para a próxima reunião da Câmara ficou acordado que os integrantes tragam indicações de nomes de palestrantes e debatedores. A seguir, o Presidente passou a Presidência ad hoc para a Conselheira xxxxxxxxxxx poder relatar o Parecer do Processo n.º xx/xxxxx/201x, sob sua carga, de xxxxxxxx, residente em xxxx, MS, que solicita equivalência de estudos. Voto do Relator, aprovado pela Câmara pela equivalência ao ensino médio do Brasil dos estudos concluídos por xxxxxxxxxx, no Liceo Nacional “Alférez Vicente Ignacio Iturbe”, localizado em Pedro Juan Caballero, Departamento de Amambay, Paraguai. Devolvida a Presidência, sem mais nada a tratar e esgotado o tempo regulamentar, o Presidente da Câmara deu por encerrada esta reunião às ..............horas e trinta minutos, que foi assessorada pelos técnicos A......, A.............,. Eu, AAAAAAA, lavrei a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada por mim, pela Presidente do CEE/MS........................... e pelos Conselheiros presentes nesta reunião.  


Anexo 10
SUBSÍDIOS PARA ELABORAÇÃO/ANÁLISE DO REGIMENTO ESCOLAR

1 . INTRODUÇÃO

Imagine um país sem lei, uma família sem regras, uma escola sem regimento? Toda instituição deve possuir um conjunto de normas e regras que regulam suas propostas explicitadas em um documento que deve estar disponível para a consulta de toda a comunidade escolar.

A legislação de uma instituição de ensino é o Regimento Escolar. Ele é documento administrativo e normativo que se fundamenta nos propósitos, princípios e diretrizes definidos na proposta pedagógica da escola, na legislação geral do país e, especificamente, na legislação educacional.

O Regimento Escolar, documento obrigatório na instituição de ensino, é um conjunto de regras que determinam a organização administrativa, didática, pedagógica e disciplinar, estabelecendo a forma de trabalho, as normas para realizá-lo, assim como os direitos e deveres de todos que convivem no ambiente escolar. Define os objetivos da escola, os níveis, etapas e modalidades de ensino que oferece e como os operacionaliza. Divide as responsabilidades e atribuições de cada envolvido no processo educativo, evitando que o gestor concentre todas as ordens, todo o trabalho em suas mãos, determinando, sem democracia, o que cada um deve fazer e como deve fazer.

O Regimento Escolar é decorrente da reflexão da escola sobre si mesma. Mas deve seguir legislações e regras que são aplicadas no país, estados e municípios, como uma cadeia organizativa:

· Leis que regem a educação nacional;

· Leis e regras dos Estados e das Secretarias de Educação;

· Leis e regras dos Municípios e das Secretarias Municipais de Educação.

Assim sendo, os Municípios obedecem, além da legislação municipal, a legislação estadual e nacional, e os Estados, além da legislação estadual, a nacional.

Ele deve ser construído coletivamente com a participação de todos os segmentos internos e externos do contexto escolar e deve expressar a efetiva autonomia administrativa e pedagógica da escola. Deve, ainda, ser um documento claro, de fácil entendimento para a comunidade, traduzindo as construções e os avanços produzidos.

É nessa construção coletiva da comunidade escolar, a qual se organiza para efetivar uma educação de qualidade formando cidadãos conscientes e críticos, que o Regimento Escolar se torna essencial, uma vez que representa a concretude da legislação em vigor, regulando de forma particular cada instituição de ensino.

2. INFORMAÇÕES BÁSICAS

Regimento escolar é o documento que normatiza o processo de trabalho pedagógico na instituição de ensino e que identifica a escola porque apresenta seus princípios filosóficos e descreve sua organização didático-pedagógica, administrativa e disciplinar.

Por se tratar de um texto legal, devem ser observadas as normas para elaboração e redação de atos normativos, dentre elas, a Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, com alterações promovidas pela Lei Complementar nº 107, de 20 de abril de 2001, em âmbito federal. Em Mato Grosso do Sul, o Decreto nº 11.439, de 13 de outubro de 2003 dispõe sobre a forma de elaboração dos atos administrativos na esfera do poder executivo.

Estas normas norteiam, para a instituição de ensino, a elaboração do regimento escolar.

Na elaboração do Regimento Escolar deverão ser observadas as orientações abaixo:

O Regimento Escolar deverá:

· atender à legislação educacional vigente e legislação pertinente;

· descrever todos os aspectos da realidade escolar, estruturados com clareza;

· apresentar flexibilidade suficiente para permitir reformulações e adaptações, garantindo a legalidade dos trabalhos escolares;

· organizar-se segundo as normas da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB -  nº 9.394/1996 e do Sistema Estadual de Ensino;

· distribuir-se em Títulos, Capítulos, Seções, Artigos, Parágrafos, Incisos e Alíneas, conforme disposição legal;

· conter índice e páginas numeradas, exceto as do índice;
· não conter rasuras.
Quanto à forma:

· apresentar a matéria regimental de forma simples e clara;

· utilizar linguagem correta, concisa e precisa;

· expor ideias bem relacionadas e em sequência adequada;

· evitar palavras que possibilitem dupla interpretação;

· utilizar somente palavras e frases indispensáveis à redação do texto;
· observar que as frases tenham sentido completo, exato e simples.
Quanto ao conteúdo:

1. apresentar informações completas sobre a estrutura, organização e o funcionamento da instituição de ensino:
a) demonstrando o entrosamento indispensável entre os diversos órgãos;

b) caracterizando cada uma das funções;

c) prevendo as soluções para as várias ocorrências da escola;

d) mantendo consonância com a proposta pedagógica.

2. evitar:

a) a transcrição de disposições normativas superiores que se achem inseridas em legislação federal e estadual;

b) a reprodução de regras constantes de documentos que devem ser aprovados pelos interessados diretos, tais como estatutos da entidade, Conselho Escolar, Grêmio Estudantil, Associação de Pais, Mestres e Funcionários, que devem ter Estatuto próprio;

c) o detalhamento de tarefas rotineiras de importância secundária tais como horários, ordens de serviço, entre outras, que, por suas características, poderão constar de Regulamento Interno.

Quanto à estrutura:

Os assuntos devem ser reunidos por articulação, atendendo aos seguintes princípios:
· O agrupamento de artigos constituem a seção; o de seções, o capítulo; o de capítulos, o título; e o de títulos, o Regimento.
· O índice é o discriminativo dos Títulos, Capítulos e Seções que compõem o regimento escolar, por assuntos tratados, para maior funcionalidade do regimento e maior facilidade no manuseio.
Título

Denominação de um assunto abrangente que engloba Capítulos e Seções. São grafados com todas as letras maiúsculas e identificados por algarismos romanos.

Capítulos

Formados conforme a complexidade ou variedade de assuntos que possam abranger e podem ser subdivididos em Seções. São grafados com todas as letras maiúsculas e identificados por algarismos romanos.

Seções

Conjuntos de artigos que dispõem sobre uma mesma unidade de conteúdo. São grafadas com letras minúsculas, identificadas por algarismos romanos e postas em negrito.

Artigo

Unidade básica para a apresentação, divisão ou agrupamento de cada assunto do regimento  escolar.

a) Texto do artigo:

I. descreve uma norma geral;

II. refere-se a um só assunto;

III. redação em um único período;

IV. ausência de expressões explicativas, siglas ou abreviaturas;

V. a indicação será separada do texto por um espaço em branco, sem traços ou outros sinais;

VI. designado pela forma abreviada “Art.”, seguido de algarismo arábico correspondente;

VII. inicia-se com letra maiúscula e termina por ponto, salvo nos casos em que contiver inciso, quando se encerra com dois pontos.

b) Numeração do artigo:

I. contínua, até o final do regimento;

II. em ordinais até o nono, inclusive (“Art. 1º”, “Art. 2º”, etc.);

III. em cardinais a partir do número 10 ( “Art. 10.” , “Art. 11.” , etc.).
Parágrafo

Imediata divisão ou desdobramento de um artigo.

a) Texto do parágrafo:

I. exemplifica ou modifica a norma geral do conteúdo;

II. deve conter os elementos ou preceitos necessários para perfeito entendimento do artigo;

III. deve apresentar conteúdo intimamente vinculado ao do artigo do qual depende;

IV. deve conter as restrições, exceções e definições do assunto contido no artigo ou complementar suas disposições;

V. inicia-se com letra maiúscula e encerra-se com ponto, exceto se for desdobrado em incisos, quando se encerra por dois pontos.

b) Numeração do parágrafo:

I. reinicia em cada artigo, em ordinais até o nono.

c) Símbolo do parágrafo:

I. quando existir mais de um parágrafo no mesmo artigo, usar o símbolo “§”, seguido de algarismo arábico correspondente;

II. em ordinais até o nono, inclusive (“§ 1º”, “§ 2º”, etc.);

III. em cardinais a partir do número 10 ( “§ 10.” , “§ 11.” , etc.);

IV. quando for o caso de um só parágrafo, a indicação deve ser feita pela expressão “Parágrafo único”, seguida de ponto.

Incisos

São utilizados como elementos discriminativos de artigos e parágrafos, se o assunto neles tratado não puder ser condensado no caput, desdobrando-os:

I. são indicados por algarismos romanos seguidos de hífen;

II. inicia-se sempre com letra minúscula, a menos que a primeira palavra seja nome próprio;

III. contém uma ideia completa;

IV. são utilizados na especificação de atribuições, competências, finalidades, objetivos etc.;

V. ao final, serão pontuados com ponto-e-vírgula, exceto o último, que se encerra em ponto, e aquele que contiver desdobramento em alíneas, se encerra com dois-pontos.

Alíneas 

Constituem desdobramentos dos incisos, que complementam a ideia anterior.

I. são indicadas por letras minúsculas correspondentes, seguida de parêntese  “a)” , “b)”, etc.;

II. o texto inicia sempre com letras minúsculas e termina em ponto-e-vírgula, exceto o último;

III. são expressas por frases e não por orações de sentido completo.

Itens

São utilizados para desdobramentos das alíneas completando a ideia.

I. o texto inicia com letra minúscula e termina em ponto-e-vírgula, salvo o último que se encerra por ponto;

II. deverão ser grafados por algarismos arábicos seguidos de ponto (“l.” , “2.”, etc.).

Os artigos do Regimento Escolar devem ser agrupados por assuntos e ordenados em sequência lógica.

O Regimento Escolar deve ser um todo coerente que se desenvolve através de Títulos, Capítulos e Seções.

Deve-se:

· usar espaços simples entre capítulos, seções, artigos, parágrafos, incisos, alíneas e itens;

· concluir o documento com a indicação do local, bem como a data e assinatura da autoridade escolar, que rubricará todas as páginas que constituem o documento, exceto as do índice;

· realizar o registro da paginação do Regimento Escolar, somente após o índice, entretanto deve-se contar as páginas a partir da capa, quando for o caso;

· não omitir nada que possa comprometer ou inviabilizar o embasamento legal da proposta pedagógica;

· observar os preceitos prescritos no Código de Defesa do Consumidor, Estatuto da Criança e do Adolescente, legislação trabalhista e demais legislação pertinente, além da própria LDB.

Quanto à aprovação

O Regimento Escolar deverá ser aprovado mediante ato específico, devendo conter em todas as páginas os dados referentes à aprovação, exceto as do índice e capa, tais como: identificação do ato, data e assinatura do responsável.

Quanto à divulgação

Deverão ser colocadas à disposição da comunidade escolar, na biblioteca, secretaria, direção, coordenação pedagógica e salas dos professores, dentre outros locais, cópias do Regimento Escolar e da proposta pedagógica.

Quanto à atualização e/ou alteração

A atualização do Regimento Escolar poderá ser feita mediante reorganização integral do documento ou apresentação de emenda.

Os dispositivos do Regimento Escolar poderão ser suprimidos, modificados, acrescidos ou substituídos por meio da emenda. Caso seja necessário o acréscimo de dispositivos ao texto serão conservadas a forma na escrita, conforme orientações anteriores, seguidos de letras maiúsculas. Ex: “Art. 1º A.” ; “Seção I-A”; “Capítulo II-B”

Quando houver a inserção de unidades inferiores ao artigo, ou seja, de parágrafo, inciso, alínea ou item, numa sequência já existente, poderá ser inserido no final da sequência da unidade ou por meio da renumeração desta sequência, no caso de a inserção ser entre as unidades.

Todo dispositivo do Regimento Escolar substituído, suprimido, acrescido ou modificado por meio de emenda deverá conter, no Regimento em vigor, referência à emenda que o alterou.

Exemplos: 
Art. 32. A idade mínima exigida para matrícula no ensino fundamental será a estabelecida na legislação vigente. (NR) (Redação dada pela Emenda nº 01, de 15 de agosto de 2010)
Art. 66 A. A progressão parcial não poderá ser aplicada aos alunos que não tenham atingido a frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) do total de horas letivas para aprovação. (Incluído pela Emenda nº 02, de 2 de dezembro de 2010).

As emendas ao Regimento Escolar deverão ser identificadas por sequência numérica, constando o ato de aprovação do Regimento Escolar que está sendo modificado.

Toda emenda deverá ser aprovada com ato específico, conforme orientações para aprovação do regimento escolar.

As alterações regimentais deverão ser informadas ao setor competente da Secretaria de Estado de Educação – SED/MS, para o devido acompanhamento.

Quando a alteração do Regimento Escolar infringir os preceitos legais, o documento deverá ser encaminhado ao Conselho Estadual de Educação – CEE/MS para apreciação.

Exemplos de Emenda ao Regimento Escolar

Quando houver acréscimo de dispositivos:

Emenda nº 01 ao Regimento Escolar aprovado pela Portaria nº 13, de 12 de maio de 2011

Art. 1º O regimento escolar passa a vigorar acrescido do artigo 12 A.:

“Art. 12 A. Toda guia de transferência deve ser acompanhada da ementa curricular.

Art. 2º Fica acrescentado o § 4º e transformado o § 4º anterior em § 5º do artigo 22, passando a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 22....................................................................................

.................................................................................................

§   4º A frequência da criança na educação infantil não será computada para efeito de promoção.

§ 5º A avaliação da educação infantil visa prioritariamente à verificação do desenvolvimento do aluno e não constitui pré-requisito para promoção e acesso ao ensino fundamental.”(NR) 
Art. 3º O artigo 32 passa a vigorar acrescido do § 3º:

“Art. 32 ...................................................................................

..................................................................................................

§ 3º Será dispensado da adaptação curricular na instituição recipiendária o educando que concluiu com êxito a língua estrangeira moderna obrigatória no ensino médio da instituição de ensino de origem.”(NR)

Art. 4º Esta emenda entra em vigor após sua aprovação.”

Quando houver alteração de redação:

Emenda nº 02 ao Regimento Escolar aprovado pela Portaria nº 13, de 12 de maio de 2011

Art. 1º O artigo 56 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 56. A adaptação de ano concluído é exigida quando existir componente curricular ou disciplina da base nacional comum e/ou da parte diversificada  não cursado(a) no(s) ano(s) anterior(es) ou caso  não haja equivalência de conteúdos.” (NR)

Art. 2º O inciso II do artigo 44 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 44..................................................................................

...............................................................................................

II- frequência inferior a 75% (setenta e cinco por cento) do total anual de horas letivas para aprovação.” (NR)

Art. 3º Esta emenda entra em vigor após sua aprovação.”

Quando houver revogação:

Emenda nº 03 ao Regimento Escolar aprovado pela Portaria nº 13, de 12 de maio de 2011

Art. 1º Fica revogado o artigo 42 do Regimento Escolar.

Art. 2º Esta emenda entra em vigor após sua aprovação.

Nos exemplos acima, cada emenda trata de uma situação: acréscimo, alteração de redação ou revogação de dispositivos, entretanto todas as situações poderão estar contempladas em uma única emenda.

Adendos ou anexos

Adendo ou anexo é tudo o que se acrescenta a um determinado texto, livro ou obra; parte que está ligada a outra considerada como principal, ou seja, é aquilo que não é parte integrante, mas que se acrescenta ao Regimento Escolar.

Na elaboração e organização de adendo ou anexo, além de se observar todas as normas da técnica legislativa, recomenda-se que a numeração seja feita em algarismos romanos em ordem crescente, obedecendo-se a uma sequência, de forma que o numeral do último adendo ou anexo corresponda ao total de anexos ou adendos ao regimento escolar. 

3. ELABORANDO E/OU ANALISANDO O REGIMENTO ESCOLAR

O regimento escolar ampara legalmente a operacionalização da proposta pedagógica, portanto estes documentos devem ser compatíveis entre si, não podendo haver contradições nos assuntos neles descritos. O Regimento Escolar não deve ser omisso em assuntos que comprometam a operacionalização da proposta pedagógica.

Assim sendo, ao elaborar e/ou analisar o Regimento Escolar deverá ser observado o cumprimento dos dispositivos legais vigentes, bem como, as normas para a consolidação de atos normativos e as orientações emanadas deste documento.

A seguir relacionamos os assuntos mínimos que deverão estar contemplados no Regimento Escolar:

Identificação da escola:

O que constar – nome completo da escola; se de direito público ou privado; endereço completo; identificação do mantenedor e seu registro no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica-CNPJ.

Na análise verificar se: constam, minimamente, os assuntos previstos acima; o nome da escola está conforme o último ato que a denominou; o endereço está de acordo com o descrito no Alvará de Localização e Funcionamento; a identificação do mantenedor e o número do CNPJ estão conforme o cartão de inscrição no CNPJ.

Finalidades, Princípios e Objetivos:

O que constar – as finalidades e os princípios da escola em relação à educação; objetivos de cada uma das etapas da educação básica oferecidas.

Na análise verificar se: as finalidades e os princípios da escola, ainda, os objetivos da escola em cada uma das etapas da educação básica oferecidas atendem aos definidos na legislação vigente.

Embasamento Legal: 

· Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB – artigos 2º, 3º, 22, 29, 32 e 35;
· Resolução CNE/CEB nº 4, de 13 de julho de 2010 – Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica;
· Resolução CNE/CEB nº 5, de 17 de dezembro de 2009 – Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil;
· Resolução CNE/CEB nº 7, de 14 de dezembro de 2010 – Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Fundamental;
· Resolução CNE/CEB nº 2, de 30 de janeiro de 2012 – Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio (se houver o oferecimento desta etapa da educação básica).
Quando a escola oferecer modalidades da educação básica observar a legislação especifica.

Estrutura Administrativa e Pedagógica:

O que constar: a composição dos diversos serviços administrativos e pedagógicos da escola; conceituação e/ou finalidade de cada serviço; habilitação e/ou escolarização mínima exigida para o exercício de cada cargo/função, prevendo as exceções, se for o caso; a possibilidade de substituição nos afastamentos legais ou eventuais, prevendo quem é o profissional substituto, sua formação e quem o designa, se for o caso; as competências e/ou atribuições de cada cargo/função.

Na análise verificar se: constam todos os serviços definidos na estrutura administrativa e pedagógica, bem como o detalhamento, conforme o previsto acima, para o exercício de cada cargo/função.

Embasamento Legal: 

· Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB – artigos 62 e 64;
· Leis Trabalhistas pertinentes e específicas.
Organização da Escola:

O que constar: as instâncias e/ou espaços pedagógicos que integram a escola, com participação no processo educativo, tais como: Colegiado Escolar, Associação de Pais e Mestres, Conselho de Classe, Grêmio Estudantil, Biblioteca, Brinquedoteca, dentre outros; identificar e conceituar cada um deles; sua constituição e organização; suas competências; como se dá a relação com a escola; como são regidos; periodicidade das reuniões; e, se for o caso, o quorum exigido, número de participantes, quem presidirá e como será o registro das reuniões.

Na análise verificar se: constam os assuntos mínimos necessários para cada um dos espaços e/ instâncias definidos pela escola, garantindo sua participação no processo educativo.

Estrutura Curricular e Funcionamento:

O que constar: 
Funcionamento:  as etapas e modalidades da educação básica que a escola oferece; como será o funcionamento da escola; horário e jornada escolar.

Estrutura Curricular: a definição do embasamento legal para a organização do currículo das etapas oferecidas; forma de organização curricular, composição do currículo e carga horária de cada etapa oferecida; forma(s) de progressão a ser adotada.

Calendário Escolar: definição; quantitativo de dias letivos a serem cumpridos; dados a serem previstos; caracterização do dia letivo; a necessidade do cumprimento dos dias letivos e cargas horárias previstos para a conclusão do ano letivo. 

Na análise verificar se: constam todas as etapas e modalidades da educação básica que a escola oferece; os turnos e o horário de funcionamento previstos estão de acordo com o operacionalizado; constam os assuntos necessários para a operacionalização da proposta pedagógica no que se refere ao currículo, inclusive, a organização  e a composição, e, ainda, à jornada escolar e às cargas horárias; comparando a descrição do currículo com a matriz curricular não há contradição ou omissão em algum assunto; consta a inserção dos temas transversais, conforme determina as diretrizes curriculares nacionais; constam, no mínimo, os assuntos acima previstos e se estes atendem à legislação vigente.

Embasamento Legal:

· Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB – artigos 23, 24 I, III e IV, 26, 26-A., 27, 28, 31, 32, 33 e 36;
· Lei nº 8. 069, de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente;
· Lei nº 11.161, de 5 de agosto de 2005 – Língua Espanhola;
· Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso - artigo 22;
· Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009 – Educação Alimentar e Nutricional – inciso II;
· Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999 – Educação Ambiental;
· Lei Estadual nº 3887, de 6 de maio de 2010 – Combate ao Bullying Escolar;
· Decreto nº 7.037, de  21 de dezembro de 2009 – Programa Nacional dos Direitos Humanos;
· Resolução CNE/CEB nº 4, de 13 de julho de 2010 – Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica;
· Resolução CNE/CEB nº 5, de 17 de dezembro de 2009 – Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil;
· Resolução CNE/CEB nº 7, de 14 de dezembro de 2010 – Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Fundamental;
· Resolução CNE/CEB nº 2, de 30 de janeiro de 2012 – Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio;
· Resolução CNE/CP nº 1, de 30 de maio de 2012 - Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos;
· Resolução CNE/CP nº 2, de 15 de junho de 2012 - Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental;
· Parecer CNE/CEB nº 5, de 7 de maio de 1997 – Orientações sobre a LDB;
· Parecer CNE/CEB nº 12, de 8 de outubro de 1997 – Orientações sobre a LDB.
Quando a escola oferecer modalidades da educação básica observar a legislação especifica, com exceção da educação de jovens e adultos e educação profissional técnica de nível médio que são oferecidas por meio de projeto específico.

Legislação específica:

· Resolução CNE/CEB nº 2, de 11 de setembro de 2001 - Diretrizes nacionais para a educação especial, na educação básica;
· Resolução CNE/CEB nº 1, de 3 de abril de 2002 - Diretrizes operacionais para a educação básica nas escolas do campo;
· Resolução CNE/CEB nº 2, de 28 de abril de 2008 - Diretrizes complementares, normas e princípios para o desenvolvimento de políticas públicas de atendimento da Educação Básica do Campo Grande;
· Resolução CNE/CEB nº 5, de 22 de junho de 2012 - Diretrizes Curriculares Nacionais para a educação escolar indígena na educação básica;
· Resolução CNE/CEB nº 8, de 20 de novembro de 2012 - Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola na educação básica.
Educação Inclusiva:

O que constar: conceituação; adaptação do currículo para o aluno incluso em classe comum; como é feita esta inclusão; os serviços de apoio pedagógico especializado oferecido dentro e fora do espaço escolar; critérios de atendimento dos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; ações integradas da instituição de ensino com os órgãos competentes do Sistema Estadual de Ensino; as parcerias estabelecidas com outras instituições de ensino e/ou com o poder público.

Na análise verificar se: constam os assuntos mínimos necessários para se efetivar a inclusão e o atendimento aos alunos com necessidades educacionais especiais, e se estes atendem à legislação vigente.

Embasamento Legal:

· Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB – artigo 58;
· Resolução CNE/CEB nº 2, de 11 de setembro de 2001 – Diretrizes Nacionais para a Educação Especial;
· Resolução CNE/CEB nº 4, de 2 de outubro de 2009 – Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado.
Regime Escolar:

Matrícula:

O que constar: conceituação; requisitos necessários; quem deve requerê-la; idade mínima de ingresso para a pré-escola e o ensino fundamental; documentos exigidos; período de realização; matrícula por transferência; concretização somente após o deferimento; matrícula cancelada; matrícula com documentos falsos ou adulterados.

Embasamento Legal: 

· Emenda Constitucional nº 53, de 19 de dezembro de 2006;
· Emenda Constitucional nº 59, de 11 de novembro de 2009;
· Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB – artigos 30 e 32;
· Lei Estadual nº. 3924, de 30 de junho de 2010 – Obrigatoriedade da carteira de vacinação;
· Resolução CNE/CEB nº 5, de 17 de dezembro de 2009 – Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil;
· Resolução CNE/CEB nº 7, de 14 de dezembro de 2010- Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Fundamental;
· Resolução CNE/CEB nº 3, de 16 de maio de 2012 – Diretrizes para atendimento de alunos em situação de itinerância.
Agrupamento de alunos: 

O que constar: como serão constituídas e organizadas as classes em cada etapa da educação básica; quantitativo máximo de alunos por turma; número máximo de alunos nas turmas que houver alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação inclusos; a possibilidade de agrupamento em classes ou turmas com níveis equivalentes de adiantamento da matéria.

Embasamento Legal:

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB – artigo 24-IV.
Frequência: 

O que constar: a frequência mínima exigida; como será registrada; como será feita a apuração para os alunos que ingressarem após o início do ano letivo, para matrículas no ano em curso e quando for apresentado certificado de eliminação parcial de componentes curriculares/disciplinas; situações especiais, como abono de faltas, atendimento domiciliar e hospitalar, registrando os procedimentos necessários para sua efetivação e quais os mecanismos que serão utilizados para substituir a presença do aluno em sala de aula; as exceções em que a frequência não é computada para fins de promoção; a incumbência de informar a quem de direito sobre as faltas dos alunos menores.

Embasamento Legal:

· Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB – artigos 12-VII e VIII;  24-VI; 31 - IV

· Decreto Lei nº 715, de 30 de julho de 1969 – Abono de faltas – Serviço Militar;
· Decreto Lei nº 1044, de 21 de outubro de 1969 – Tratamento excepcional para os alunos portadores de afecções;
· Lei nº 6202, de 17 de abril de 1975 – Atendimento domiciliar para estudante em estado de gestação;
· Lei nº 6533, de 24 de maio de 1978 – Regulamenta as profissões de Artista e de Técnico em Espetáculos de Diversões.
Transferência:

O que constar: conceito; quem deverá requerê-la; critérios para expedição; forma de expedição na educação infantil, necessidade de acompanhamento da ementa curricular; prazo para expedição.

Aproveitamento de estudos:

O que constar: conceito; como se dará o aproveitamento de estudos concluídos com êxito; previsão da possibilidade de apresentação de certificado de eliminação parcial de componentes curriculares/disciplinas; previsão de dispensa de cursar componentes curriculares/disciplinas.

Embasamento Legal: 
· Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB – artigo 24-V, alínea d.
Adaptação:

O que constar: conceito; como será organizada e realizada; definição do quantitativo máximo de componentes curriculares/disciplinas para adaptação; previsão de adaptação de bimestre e de ano concluído; critérios e procedimentos para sua efetivação.

Classificação:

O que constar: conceito; elaboração do plano de trabalho; como poderá ser feita; como será a classificação por transferência; como será a avaliação para este fim; os procedimentos adotados para sua realização: quem elaborará as avaliações; quem as aplicará; a nota que deve ser obtida; como será o registro; o ato que legitimará essa ação; a correspondência idade ano/série (podendo se reportar à proposta pedagógica).

Embasamento Legal:

· Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB – artigo 24-II.
Aceleração de Estudos:

O que constar: conceito; elaboração de projeto específico; a quem se destina; o que se considera defasagem idade/ano ou série; como a intervenção pedagógica acontecerá; a duração mínima desta intervenção; a verificação do rendimento escolar; procedimentos a serem adotados para o reposicionamento do estudante.

Embasamento Legal: 
· Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB – artigo 24-V, alínea “b”.
Avanço Escolar:

O que constar: conceito; o prazo em que poderá ocorrer o avanço escolar; os requisitos necessários para que o aluno possa se beneficiar deste instituto; os procedimentos para a sua realização; quem poderá solicitá-lo; quem homologará a solicitação; quem elaborará e aplicará a prova escrita; a nota mínima que o aluno deve obter; os documentos e procedimentos para registro; como dar-se-á o registro na vida escolar do estudante; os documentos que serão arquivados em sua  pasta individual.

Embasamento Legal:

· Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB – artigo 24-V, alínea “c”.

Equivalência de estudos:

O que constar: conceito; critérios e procedimentos para a realização de estudos incompletos. 

Avaliação da Aprendizagem:

O que constar: objetivo da avaliação; como se dará; forma de registro, se em notas, conceitos ou outra forma, considerada a progressão adotada; arredondamento de notas, se for o caso; como será efetuada a apuração do rendimento escolar; como será apurado o rendimento escolar  dos alunos que ingressarem após o início do ano letivo ou por meio de transferência no ano em curso; quem será encaminhado para exame ou recuperação final, se for o caso; em quantos componentes curriculares/ disciplinas poderá prestá-lo, se for o caso; como será calculada a média final, após exame ou recuperação final, se for o caso; quando o estudante será considerado aprovado e quando será considerado retido; que na educação infantil a avaliação não possui a finalidade de promoção, nem mesmo para acesso ao ensino fundamental.

Embasamento Legal:

· Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB – artigos 24-V; 31 – I.
Recuperação da Aprendizagem: 

O que constar: objetivo da recuperação; como se dará a recuperação da aprendizagem no decorrer do ano letivo; outras formas de recuperação, se houver.

Embasamento Legal: 

· Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB – artigo 24-V, alínea e.
Na análise de todos os tópicos do regime escolar, verificar se: constam, no mínimo, os assuntos necessários em cada um, e se estes atendem à legislação vigente e são compatíveis entre si.

Escrituração Escolar:

O que constar: conceito; finalidade; documentos que a comporão; incineração de documentos; quais documentos poderão ser incinerados; prazo para incineração; como será o seu registro.

O que constar: formas de arquivo; conceito; organização do arquivo.

Avaliação Institucional Interna:

O que constar: conceito; critérios e periodicidade para sua realização; aspectos mínimos a serem avaliados.
Na análise verificar se: as definições atendem à legislação vigente.

Embasamento Legal: 

· Resolução CNE/CEB nº 04, de 13 de julho de 2010 – Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica - artigo 52.
Comunidade Escolar:

O que constar: a composição; competências e/ou atribuições não definidas na estrutura administrativa e pedagógica; a relação entre os diversos segmentos da escola; as regras de convivência de todos que participam da comunidade escolar; seus direitos, deveres, proibições e penalidades; quando a escola oferece a educação infantil, excetuar os alunos da aplicação das penalidades previstas.

Na análise verificar se: constam todos os serviços estabelecidos na estrutura administrativa e pedagógica do Regimento; as regras de convivência e as penalidades não infringem a legislação vigente e se garantem os direitos dos estudantes.

Embasamento Legal: 

· Constituição Federal;
· Constituição Estadual;
· Lei Orgânica do município;
· Lei nº 8.069, de  14 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente;
· Lei Estadual nº 3.887, de 6 de maio de 2010 – Combate ao Bullying Escolar;
· Lei Estadual nº 3.576, de 5 de novembro de 2008 – Proibição do tabagismo;
· Lei Estadual nº 2.807, de 18 de fevereiro de 2004 alterada pela Lei Estadual nº 3.781, de 11 de novembro de 2009 – Proibição de uso de aparelhos de telefonia celular;
· Leis trabalhistas pertinentes e específicas.

Disposições Gerais:

O que constar: outros registros julgados necessários e/ ou importantes; comunicação a quem de direito sobre a frequência e o rendimento escolar; formas de divulgação do Regimento; periodicidade de sua reformulação; expedição de segunda via de documentos escolares; acesso à informação e à documento escolar pelo estudante ou responsável; procedimentos para garantia dos direitos em relação à acessibilidade, diversidade, entre outros; que o Regimento Escolar, para efeito jurídico-educacional, ampara legalmente a proposta pedagógica; quem o aprova; início de sua vigência.
Na análise verificar se: as definições atendem à legislação vigente.

Embasamento Legal:

· Constituição Federal;
· Constituição Estadual;
· Lei Orgânica do município;
· Lei nº 8.069, de 14 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente;
· Lei Estadual nº 3.576, de 5 de novembro de 2008 – Proibição do tabagismo;
· Lei Estadual nº 2.807, de 18 de fevereiro de 2004 alterada pela Lei Estadual nº 3.781, de 11 de novembro de 2009 – Proibição de uso de aparelhos de telefonia celular;
· Lei nº 3.887, de 6 de maio de 2010 – Combate ao Bullying Escolar;
· Outras leis pertinentes e específicas do assunto a ser regulado.

Legislação que estabelece normas para a elaboração, redação, alteração e consolidação dos atos normativos:

Federal:

Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998

Lei Complementar nº 107, de 26 de abril de 2001

Estadual:

Decreto nº 11.439, de 11 de outubro de 2003

Observação: Além da legislação acima descrita, os sistemas de ensino devem observar as regulamentações próprias que tratam dos assuntos a serem abordados no Regimento Escolar.










































































































02





FOLHA





29/0xxxxx/201x





NÚMERO DO PROCESSO





06x/2016





NÚMERO DO PARECER





 CEE/MS

































































h/a semanais x 40 = h/a anuais


h/a anuais x 50 : 60 = horas anuais















































Partes de uma Ata:


a) dia, mês, ano, hora e local;


b) denominação das pessoas presentes, devidamente qualificadas (presidente, conselheiros e convidados);


d) ordem do dia (expediente, aprovação de atas, apresentação, discussão, e/ou votação de matérias inerentes à reunião);


f) fecho (horário de término da reunião e denominação dos técnicos presentes que assessoraram a reunião).








Acesse a página do Regime de Colaboração
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